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PROCEDIMENTO CORREICIONAL N. 10/2021 
 

 O Corregedor-Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, no uso de suas 

atribuições legais e regulamentares previstas no artigo 149, incisos I e IV da Lei 

Complementar nº 131/2010, combinado com o artigo 5º, inciso VIII, da Resolução 

SEFA nº 321/2020 (Regimento Interno da Corregedoria) e inciso IV do art. 19 do 

Anexo I a que se refere o Decreto nº 5233/2016 (Regulamento da Secretaria de 

Estado da Fazenda); considerando o recebimento por esta Corregedoria-Geral da 

SEFA do protocolizado n. 17.467.437-0 relatando fatos que, em tese, podem 

configurar transgressão cometida por servidor no exercício da função pública; 

considerando que os fatos noticiados necessitam de melhor esclarecimento; 

considerando o dever de apuração a cargo deste órgão correcional,  

 

 

I N S TA U R A  

 

o presente procedimento, no intuito de promover, por todos os meios legais, dentre 

eles requisições, diligências, oitivas e pesquisas necessárias para a obtenção de 

documentos, a identificação de possível falta disciplinar cometida por servidor 

público, e, sendo o caso, propor o procedimento administrativo disciplinar 

adequado aos fatos ora noticiados. 

 

SEFA/CG, 1º de abril de 2021. 

 

Laércio Lopes de Araujo 

Corregedor-Geral 
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 INFORMAÇÃO n. 37/2021 
 

Trata de representação formulada pela Direção da 
Receita Estadual do Paraná – REPR em desfavor do 
Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz por suposta ofensa 
dos incisos IV e X do artigo 102, I e III do artigo 109 e XVI 
e XXIX do artigo 110 da Lei Complementar Estadual n. 
131/2010. SID 17.467.437-0. 

 

1. Do Relatório 

 

Trata-se de representação formulada pela Direção da Receita 

Estadual do Paraná – REPR em desfavor do Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz por 

suposta ofensa aos incisos IV e X do artigo 102, I e III do artigo 109 e XVI e XXIX do 

artigo 110 da Lei Complementar Estadual n. 131/2010 em publicações nas mídias 

sociais, reunidas em Ata Notarial com críticas à Administração Pública e a atos do 

Governador. 

Foi instaurado competente Procedimento Correicional para que se 

apurem se há fato irregular, se a autoria pode ser imputada ao Representado e quais 

as normas que podem ter sido violadas. 

 

2. Do Dever de Lealdade 

 

O dever de lealdade dos servidores públicos é uma parte importante 

da ética administrativa, mas também tem sido contemplado na legislação, 

correspondendo este dever a uma obrigação jurídica e moral. Assim, é de se 

questionar como é que o sistema dos serviços públicos alcança o dever de lealdade 

dos servidores públicos?  

Esta é uma questão de interesse geral enfrentada pela administração 

pública em todo o mundo; muitos países estão a explorar as normas e a base teórica 

sobre o dever de lealdade dos servidores alinhado ao ambiente político, econômico e 

cultural. 

55
4

Assinado por: Laercio Lopes de Araujo em 01/04/2021 18:14. Inserido ao protocolo 17.467.437-0 por: Laercio Lopes de Araujo em: 01/04/2021 18:12. Documento
assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: b6dc37697d3c78b1ffb1a6a730b8e63f.



 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CORREGEDORIA - GERAL 

 

 

 

Corregedoria-Geral | Av. Vicente Machado, 445 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80420-010 | 41 3235.8095 
 

 

 www.fazenda.pr.gov.br 

A legislação estadual no Paraná tem várias normas que apontam a 

lealdade do servidor como dever inerente à sua condição. Vejamos: 

 

Lei n. 6174/1970 

Art. 279. São deveres do funcionário: 

(...) 

V - Lealdade e respeito às instituições constitucionais e administrativas a 
que servir; (grifamos) 

 

Lei Complementar Estadual n. 131/2010 

Art. 102. São deveres do Auditor Fiscal, além de outros previstos na legislação 
referente aos funcionários civis do Estado: 

(...) 

IV - agir com respeito, decoro e lealdade às instituições públicas, guardando 
sigilo profissional relativo à utilização de informações privilegiadas sobre ato ou 
fato não passível de divulgação ao público, ressalvada sua obrigação de divulgar 
as informações exigíveis nos termos legais; (grifamos) 

 

A lealdade dos servidores tornou-se claramente um centro de atenção 

de exigências administrativas em normas éticas e morais para o Governo Federal a 

ponto de recente Norma Técnica da Advocacia Geral da União – AGUi tratar 

especificamente desta condição, tendo como objeto as manifestações em mídia social 

de servidores. Assim, apresentamos as seguintes questões: os funcionários públicos 

devem ser leais a quem? Como ser leal? Onde é que se encontra o limite do dever de 

lealdade? 

Além disso, o dever de lealdade dos servidores, deve constituir-se de 

obrigações e responsabilidades básicas de todos os ocupantes de cargos públicos 

quando imbuídos de uma função na administração e por tal, prestadores de um serviço 

aos administrados. Nesta perspectiva, o dever de lealdade dos servidores pode ser 

discutido num contexto mais amplo e o conteúdo do dever de lealdade compreendido 

dentro do sistema constitucional e de direito administrativo pátrios. 
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3. Da Teoria Geral do Dever de Lealdade dos Servidores.  

 

Os servidores são grupos de profissionais envolvidos no serviço 

público, e desempenham um papel importante para a prossecução dos objetivos da 

administração e das funções do Governo. Se não houver implementação estável de 

várias normas e regulamentos pelos funcionários públicos, seria difícil imaginar que 

os estados possam implementar o Estado de Direito.  

Os servidores não só têm de contribuir inteiramente com o seu esforço 

mental, mas também em a sua lealdade às instituições, que é quase o requisito 

comum de gestão da função pública de todo Estado de Direito. A constituição Alemã 

estipula claramente que os funcionários devem ter obrigação de ser leais ao país e à 

Constituição. Em geral, a teoria sobre as obrigações de lealdade dos servidores 

focaliza os seguintes aspectos:  

1. A questão objetiva da dedicação. Desde os tempos imperiais à 

sociedade democrática, o objetivo da dedicação dos funcionários públicos tem sofrido 

alterações significativas. Nos tempos imperiais, os funcionários públicos eram 

geralmente considerados como servidores do Imperador; sendo assim, eles eram 

leais apenas a uma elite formada pelas camadas mais abastadas do Estado. Assim, 

com o desenvolvimento do tempo e do incremento da autoconsciência da cidadania, 

o objetivo da dedicação dos servidores passou de uma só pessoa para um país no 

sentido abstrato, que dispensa o sentido de lealdade tradicional de “servos para o 

mestre”, e substituí-los com o espírito de lealdade dos servidores moderno que têm a 

consciência individual independente, mantendo uma obrigação importante para com 

as instituições a que servem.  

2. O conteúdo da dedicação. Na teoria alemã, a lealdade é um estado 

psicológico das pessoas, o dever de lealdade dos servidores é um contrato psicológico 

entre o serviço civil e o país. O contrato psicológico é a expectativa de uma parte para 

com a outra e a autoconsciência no que a outra parte deveria fazer, é uma exigência 

de interesse unilateral que poderá não ser reconhecida e comprometida. Portanto, a 

dedicação como um estado psicológico deve ser refletida em alguns tipos de 

desempenho externo. O valor da liberdade e da igualdade, respeito pelos direitos 

humanos e pela soberania do povo e outras ideias, bem como com os direitos de 
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deveres inerentes aos cargos que ocupam, trazem responsabilidades inafastáveis aos 

servidores. 

3. A relação entre a lealdade e a obediência. No tempo em que a 

lealdade significava ser leal a um indivíduo, o dever de lealdade quase se confundia 

com a obediência; obedecer ao próprio dirigente reflete o espírito de dedicação dos 

servidores. No entanto, o sentido da obediência obcecada aos dirigentes tem sido 

corrigido com o desenvolvimento da administração pública moderna; por outras 

palavras, a dedicação ao Estado não é totalmente refletida na vontade submissa dos 

dirigentes individuais, mas, para o serviço público, a lealdade para com o Estado e a 

Constituição é também sem exceção uma dedicação que deve refletir um 

compromisso com o fazer público, com a proteção da identidade e da dignidade do 

cargo que se exerce.  

Assim, a lealdade é expressa mais nos sentimentos e atitude 

psicológica do comportamento das pessoas. Na sociedade moderna, a relação entre 

Estados e indivíduos completou a transformação do “status para o contrato”; contudo, 

o dever de lealdade dos servidores não desapareceu e foi consagrado nas leis. Isto é 

devido ao fato de os funcionários públicos não serem cidadãos comuns, pois 

estes últimos podem tentar buscar os seus próprios interesses sociais.  

Não há dúvida de que o interesse público é a razão legítima para a 

existência do Estado e é fronteira importante para a necessidade da ação do governo. 

Assim, julgamos como de interesse público, as características:  

1) Racionalidade Legal.  

2) Benefício do público, compreendendo a “natureza pública” do 

interesse público  

3) Compensação justa, já que o uso do poder público para perseguir 

o interesse público é limitado nos seus recursos;  

4) Participação pública, uma vez que tomar planejamento de 

execução, coleta, aquisição e outras medidas administrativas especiais com base em 

razões de interesse público, irá afetar seriamente os direitos fundamentais dos 

cidadãos;  
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5) Verificação e supervisão do poder, pois as derrogações obrigatórias 

e as restrições aos direitos civis com base nas razões de interesse público, poderiam 

facilmente causar tensão entre o governo e os cidadãos;  

6) Unidade de poderes e responsabilidades. Se o exercício da 

autoridade pública for irresponsável, qualquer um que controla o poder público poderia 

abusar do seu poder, por isso os mecanismos de responsabilização apropriadas 

devem ser estabelecidos. 

Ora, como todo servidor público o Auditor fiscal deve estar atento aos 

seus deveres de lealdade para com as instituições a que serve, para com o Estado, 

para com a Receita Estadual do Paraná, para com a responsabilidade política e social 

no exercício de sua função, e desta forma temos de ter em mente que existem 

necessariamente alguns requisitos específicos do dever de lealdade para os 

funcionários que ocupam a elite do serviço público como; “lealdade e cortesia” 

importante código de conduta para auxiliar na formulação e implementação das 

políticas com as suas capacidades profissionais, gerir os seus subordinados, 

conquistar o reconhecimento público e o apoio social e para o cumprimento da 

lealdade comportar-se de maneira digna, proba e comprometida com as funções que 

desempenha, considerando elemento fundamental o ter um bom relacionamento entre 

as pessoas que com ele dividem o múnus público, a fim de reforçar a eficácia global 

da organização. 

 

4. Da Conclusão 

 

Considerando todo o exposto e a representação formulada na exordial 

tem-se que tanto no Estatuto do Servidor Público do Estado do Paraná quanto na Lei 

Complementar Estadual n. 131/2010 que regulamenta a carreira de Auditor Fiscal da 

Receita do Estado do Paraná há previsão quanto aos deveres e proibições que devem 

ser atendidos por todos aqueles que dedicam seus serviços para a Administração 

Pública.  

Além do Estatuto do servidor, devem ser observados para a conduta 

ideal do servidor também o estatuído pela Lei de Improbidade Administrativa. As 

condutas do servidor conforme estampado em todas as normas supramencionadas 

exigem tanto conduta moral do servidor, como a obediência estrita à Lei, pautando 
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pelos princípios da Constituição. Logo verifica-se que ser servidor é um compromisso 

com os interesses de toda a população que precisa de seus préstimos e de sua 

atenção, bem como de compromisso e lealdade para com a instituição onde está 

vinculado e onde exerce a sua atividade profissional.  

A boa conduta e a boa execução dos serviços não se restringem ao 

cumprimento de obrigações formais e exteriores, mas exigem um comprometimento 

que deve nortear e dirigir o comportamento do servidor público também e 

complementarmente nas redes sociais.  

Dentre todas as obrigações coloca-se em pauta a lealdade às 

instituições, haja vista sua importância ser tamanha que inclusive é princípio para a 

Lei de Improbidade Administrativa.  

Assim, há que se determinar a abertura de Comissão de Sindicância 

Administrativa para que se apure a existência de fato regular típico na conduta do 

servidor representado e em havendo, sua tipificação. 

 

É a informação. 

 

Corregedoria-Geral/SEFA/Curitiba, 1º de abril de 2021. 

 
 

 
 
 

LAÉRCIO LOPES DE ARAUJO 
Corregedor-Geral 

 

i 

http://www.lex.com.br/noticia_28045959_INTERPRETACAO_DA_CGU_AO_DEVER_DE_LEALDADE_DE

_SERVIDOR_PUBLICO_E_QUESTIONADA_EM_ADI.aspx 

https://jusdecisum.com.br/extinta-acao-que-questionava-nota-tecnica-sobre-dever-de-lealdade-do-servidor-

publico/ 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CORREGEDORIA-GERAL 

 

 

Rua Vicente Machado, 445 – 2º andar – Fone: (41) 3235-8095 

Curitiba – Paraná – CEP 80.420-010 

 

 

 

PORTARIA SEFA/CG N. 7/2021 
 

 

 

 O CORREGEDOR-GERAL, com fundamento no artigo 115, inciso 

III, art. 118-A, e art. 148, § 2º, todos da Lei Complementar n. 131, de 29 de 

setembro de 2010,  

 

 

  RESOLVE: 
 

 

  I - instaurar Comissão de Sindicância para apuração dos fatos 

descritos no protocolizado n. 17.467.437-0; 

  II - designar, na condição de Corregedores ad hoc o Auditor Fiscal 

Gerson Luiz Sarturi, AF-I, RG 3.568.134-2, e o Auditor Fiscal Aldo Hey Neto, 

AF-I, RG 5.653.416-4, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a 

Comissão de Sindicância referida no inciso I. 

  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Corregedoria-Geral da SEFA - Curitiba, 1º de abril de 2021. 

 

 

Laércio Lopes de Araujo 

Corregedor-Geral  
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SECRETARIA DA FAZENDA
CORREGEDORIA GERAL

Protocolo: 17.467.437-0
Assunto: OFICIO N.49/2021

OFCICIO N.49/2021Interessado:
01/04/2021 18:14Data:

I. Vistos;
II.  encaminhe-se à secretaria da Corregedoria Geral para a necessária

publicação,
III. após, retorne encaminhe-se ao Corregedor Cláudio Carlos Welzel para

os necessários registros;
IV. depois retorne a esse Corregedor Geral para ciência à Comissão de

Sindicância.
É o despacho.

Laércio Lopes de Araujo
Corregedor Geral

DESPACHO
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PORTARIA Nº 143/2021/DOE/SEFA 
A DIRETORA DE ORÇAMENTO ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 8º, da Lei Estadual nº 20.446, de 

18 de dezembro de 2020, conforme o Processo de Alteração Orçamentária nº 21000758/DOE/SEFA, 
R E S O L V E 

Ajustar o detalhamento de despesa do Orçamento Fiscal, aprovado pela Lei Estadual nº 20.446, de 18 de dezembro de 2020, no valor de R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais), de acordo com os Anexos I e II desta portaria. 

Publique-se.  
Anote-se. 
Curitiba, em 01 de abril de 2021. 

Marcia Cristina Rebonato do Valle 
Diretora de Orçamento Estadual/SEFA 
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ANEXO I N° controle:SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA 21000641
DIRETORIA DE ORÇAMENTO ESTADUAL - DOE ANEXO À PORTARIA Nº 143

Acréscimo de Despesa do Orçamento Fiscal e/ou RPPS

N. doValorGrupo ALOCod. FonteEspecificação Natureza
da Despesa ProcessoFonte

23 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E PROJETOS ESTRUTURANTES

02300 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E PROJETOS ESTRUTURANTES

2302 DIRETORIA GERAL

50.000,00GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEPL 016033 31909200 L 21000758101

20.000,000131909400 L 21000758101

TOTAL 70.000,00

TOTAL 70.000,00

2

2Página de

ANEXO II N° controle:SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA 21000641
DIRETORIA DE ORÇAMENTO ESTADUAL - DOE ANEXO À PORTARIA Nº 143

Redução de Despesa do Orçamento Fiscal e/ou RPPS

N. doValorGrupo ALOCod. FonteEspecificação Natureza
da Despesa ProcessoFonte

23 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E PROJETOS ESTRUTURANTES

02300 SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E PROJETOS ESTRUTURANTES

2302 DIRETORIA GERAL

70.000,00GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEPL 016033 31901300 L 21000758101

TOTAL 70.000,00

TOTAL 70.000,00

2
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RESOLUÇÃO Nº 291/2021 - SEFA/GS DE 26 DE MARÇO DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 27, da Lei nº 19.848, de 3 de maio 

de 2019 e Decreto n° 3.169 de 22 de outubro de 2019, conforme Processo de Alteração Orçamentária nº 21000690/DOE/SEFA, e considerando o contido no protocolo nº 
17.466.863-9 

RESOLVE: 
a) ajustar a disponibilidade do Orçamento Fiscal, aprovado pela Lei Estadual nº 20.446, de 18 de dezembro de 2020, no valor de R$ 616.000,00 (seiscentos e 

dezesseis mil reais), de acordo com os Anexos I e III desta resolução; 
b) em decorrência do contido no item anterior, fica ajustado o Detalhamento de Obras, de acordo com o Anexo II desta resolução. 
                       Curitiba, 26 de março de 2021. 

Renê de Oliveira Garcia Junior 
Secretário de Estado da Fazenda 

 
 

 

PORTARIA SEFA/CG N. 7/2021

 O CORREGEDOR-GERAL, com fundamento no artigo 115, inciso III, art. 118-A, e art. 148, § 2º, todos da Lei Complementar n. 131, de 29 de setembro de 
2010, 

 RESOLVE:

 I - instaurar Comissão de Sindicância para apuração dos fatos descritos no protocolizado n. 17.467.437-0;
 II - designar, na condição de Corregedores ad hoc o Auditor Fiscal Gerson Luiz Sarturi, AF-I, RG 3.568.134-2, e o Auditor Fiscal Aldo Hey Neto, AF-I, RG 

5.653.416-4, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Sindicância referida no inciso I.
 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 Corregedoria-Geral da SEFA - Curitiba, 1º de abril de 2021.

Laércio Lopes de Araujo
Corregedor-Geral  

74627/2021

1Página de

ANEXO I N° controle:SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA 21000577
DIRETORIA DE ORÇAMENTO ESTADUAL - DOE ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 291

Descontingenciamento do Orçamento Fiscal e/ou RPPS

N. doValorGrupo ALOCod. FonteEspecificação Natureza
da Despesa ProcessoFonte

49 SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTICA, FAMILIA E TRABALHO

04967 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL . FEAS

4967 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS

358.500,00PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 016424 44905100 P 21000690102

257.500,00PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 016425 44905100 P 21000690102

TOTAL 616.000,00

TOTAL 616.000,00

3
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SECRETARIA DA FAZENDA
CORREGEDORIA GERAL

Protocolo: 17.467.437-0
Assunto: OFICIO N.49/2021

OFCICIO N.49/2021Interessado:
12/04/2021 11:20Data:

I. Vistos;
II. após reunião para ciência à Comissão de Sindicância, encaminhem-se

os autos digitais a essa para início dos trabalhos.
É o despacho.

Laércio Lopes de Araujo
Corregedor Geral

DESPACHO
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 001/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 001/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. 

 

Curitiba, 15 de abril de 2021. 
  

 

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar os 

fatos lá narrados e a respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas, de 

modo a solicitar o dossiê histórico funcional do servidor M.G.K., RG 7.567.733-2 e CPF 

049.076.899-77. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado Digitalmente) 
Gerson Luiz Sarturi 

Corregedor “ad hoc” 
(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 

 
 
 
 
 
 
 
 
À Vossa Senhoria o Sr. 
José Ayres dos Santos Junior  
Ilustríssimo Assessor e Gerente de Assuntos Institucionais 
Receita Estadual do Paraná 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 9.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
ayres.jr@sefa.pr.gov.br   
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA

DOSSIÊ HISTÓRICO FUNCIONAL

RG: 75677332-PR          Linha Funcional (LF):  1            Nº interno sistema (ID/Ord):  654176-1
MARCEL GIOVANI KROETZNome:

Nascimento:07/06/1984

CPF:049.076.899-77

Sexo: Masculino

PIS/PASEP:127.63442.50-3

Tipo de Ingresso: 0 - Estatutário

__________________________________________________________________________________________

Tempo para Efeitos Legais 07   03   03

Tempo para Adicional até 27/05/20
Tempo Contribuição até 15/12/98

Tempo para Aposentadoria
Pedágio de 20%

06   04   15

00   00   00

07   03   03

Pedágio de 40%

Anos Meses  Dias

Anos Bissextos 02

Tempo Contribuição até 30/12/03 00   00   00

Tempo Convertido

Data Desligamento:
Quadro Funcional: CRE

Órgão: REPR

Cargo: Auditor Fiscal
Função do cargo: Tributação, Arrecadação e Fiscalização

Série de Classe: NA

Classe: AF-E
Referência: NA

Lotação: 6DRR-INSPETORIA REGIONAL DE
FISCALIZACAO    (Jacarezinho)

Não se aplicaDisciplina:

Data Exercício: 15/01/2014
Data Posse: 15/01/2014

Ato de Nomeação: GOV-DEC-09.685/19122013

Tempo de Contribuição Facultativa 00   00   00

Cont Tempo Neg :
Data Admissão: 15/01/2014

Tempo p/ Aposentadoria até 04/12/19 05   10   21

__________________________________________________________________________________________
Empregos

Ord Quadro Func. Órgão Local de Trabalho Cargo Afast.Adic.LF Exercício Nomeação Posse
1 REPR 6DRR-INSPETORIA REGIONAL DE

FISCALIZACAO
CRE AF - NA - AF-E - N 11 15/01/2014 19/12/2013 15/01/2014

2 REPR 6DRR-INSPETORIA REGIONAL DE
FISCALIZACAO

FGT FGT - NA - NA - NA02 19/12/2020 14/01/2021 15/01/2014

__________________________________________________________________________________________

Nomeações e Demais Alterações do Cargo

Ato Nº Data DIOE Data Motivo Denominação de Cargo Refer Data Exerc.Classe Nível
15/01/2014AF-Auditor Fiscal19/12/2013 19/12/2013 02DEC 91109685 AF-A

15/01/2017AF-Auditor Fiscal15/08/2017 18/08/2017 PRODEC 100117589 AF-D

22/10/2018AF-Auditor Fiscal22/10/2018 22/10/2018 PRODEC 1029911463 AF-E

Situação Atual

__________________________________________________________________________________________

Ativo

__________________________________________________________________________________________

Licenças Médicas

Ato Nº Data DIOE Data Cod-Descrição da Licença Tempo Período de Fruição Protocolo
LAU 324 20/01/2014 42 - Lic Trat Saúde - Acid Trab 20/01/2014-05/03/201445 ds

LAU 9680 06/10/2015 61 - Lic. Trat Saúde 06/10/2015-12/10/20157 ds

__________________________________________________________________________________________

Férias

Ano Fruição Dias Fruídos Mês/Ano PgtoPeríodo Aqui. TipoInterrupção Saldo
08/06/2015-19/06/20152015 15/01/2014-14/01/2015 06/2015normais12 0

05/12/2016-22/12/2016 06/2015normais18 0

04/07/2017-21/07/20172016 01/01/2016-31/12/2016 06/2017normais18 0

11/12/2017-22/12/2017 06/2017normais12 0

02/01/2019-11/01/20192017 01/01/2017-31/12/2017 12/2018normais10 0

11/12/2019-30/12/2019 12/2018normais20 0

24/11/2020-23/12/20202018 01/01/2018-31/12/2018 10/2020normais30 0

-2019 01/01/2019-31/12/2019 30

-2020 01/01/2020-31/12/2020 30

Nome do Emissor:  RG69455743-JOSE AYRES DOS SANTOS JUNIOR 15/04/2021
16:05:11

Data da Emissão:
Hora da Emissão:

__________________________________________________________________________________________

Data do Cálculo: 15/04/2021

Página:  1 de 3
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA

DOSSIÊ HISTÓRICO FUNCIONAL

RG: 75677332-PR          Linha Funcional (LF):  1            Nº interno sistema (ID/Ord):  654176-1
MARCEL GIOVANI KROETZNome:

Nascimento:07/06/1984

CPF:049.076.899-77

Sexo: Masculino

PIS/PASEP:127.63442.50-3

Tipo de Ingresso: 0 - Estatutário

__________________________________________________________________________________________

Ocorrência de Frequência
__________________________________________________________________________________________

DiasCódigo-DescriçãoAto Nº Data DIOE Data Período de Fruição Protocolo
40 - Lic Concorrer M.Eletivo 154POR 94 02/05/2016 9690 04/05/2016 02/05/2016-02/10/2016

80 - Susp Disc - cód. 80 30RES 1187 11/08/2017 10020 31/08/2017 04/09/2017-03/10/2017 14.809.563-9

40 - Lic Concorrer M.Eletivo 183POR 56 28/03/2018 10162 04/04/2018 07/04/2018-06/10/2018 15.078.857-9

142 - Teletrab Dec 4230/20 Art 7º§2º 198 17/03/2020-30/09/2020

__________________________________________________________________________________________

Adicionais Tempo de Serviço

Ato Nº Data DIOE Data AnosData a partir Percentual
13/01/2019 5 5 %POR 11 03/01/2019 10358 21/01/2019

Funções Gratificadas
__________________________________________________________________________________________

Ato Nº Data DIOE Data Símbolo Den FunçãoEspécie Nº Data DIOE Data Período
- - - D  E  S  I  G  N  A - - - - - D  I  S  P  E  N  S  A - - -

01/12/2018-02/01/2019GPOR 198 12/12/2018 10337 18/12/2018 RES 2 04/01/2019 10351 10/01/2019

03/01/2019-25/11/2019GPOR 42 29/01/2019 10378 18/02/2019 POR 519 25/11/2019 10573 28/11/2019

02/01/2020-18/12/2020GPOR 17 20/01/2020 10610 22/01/2020

Remoções/Alterações de Órgãos
__________________________________________________________________________________________

Ato Nº Data DIOE Data Data
CRE-COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADODEC 9685 19/12/2013 9110 19/12/2013 15/01/2014

REPR-RECEITA ESTADUAL DO PARANÁLEI 19848 03/05/2019 10430 07/05/2019 01/01/2020

Remoções/Alterações de Locais (Unidade de Organograma)
__________________________________________________________________________________________

Ato Nº Data DIOE Data Data
 -

W560010 - IGF-INSPETORIA GERAL DE FISCALIZACAO
POR 6 15/01/2014 9128 20/01/2014 15/01/2014

De:
Para:

W560010 - IGF-INSPETORIA GERAL DE FISCALIZACAO

W560003 - ESAT-ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
POR 224 10/09/2014 9293 18/09/2014 29/09/2014

De:
Para:

W560003 - ESAT-ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

W560260 - AGSN-ASSESSORIA E GERÊNCIA DO SIMPLES NACIONAL
PORT 171 29/06/2015 9484 02/07/2015 29/06/2015

De:
Para:

W560260 - AGSN-ASSESSORIA E GERÊNCIA DO SIMPLES NACIONAL

W560021 - 2DRR-INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZACAO
ATO 9 17/05/2017 9953 26/05/2017 15/05/2017

De:
Para:

W560021 - 2DRR-INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZACAO

W560015 - 1DRR-INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZACAO
ATO 13 06/09/2017 10038 28/09/2017 01/09/2017

De:
Para:

W560015 - 1DRR-INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZACAO

W560115 - 6DRR-GABINETE DO DELEGADO
POR 115 21/11/2019 10570 25/11/2019 25/11/2019

De:
Para:

W560115 - 6DRR-GABINETE DO DELEGADO

W560118 - 6DRR-INSPETORIA REGIONAL DE FISCALIZACAO
ATO 1 06/01/2020 10601 09/01/2020 02/01/2020

De:
Para:

Remoções/Alterações de Locais (Centro de Trabalho)
__________________________________________________________________________________________

Ato Nº Data DIOE Data Data

Nome do Emissor:  RG69455743-JOSE AYRES DOS SANTOS JUNIOR 15/04/2021
16:05:11

Data da Emissão:
Hora da Emissão:

__________________________________________________________________________________________

Data do Cálculo: 15/04/2021
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA

DOSSIÊ HISTÓRICO FUNCIONAL

RG: 75677332-PR          Linha Funcional (LF):  1            Nº interno sistema (ID/Ord):  654176-1
MARCEL GIOVANI KROETZNome:

Nascimento:07/06/1984

CPF:049.076.899-77

Sexo: Masculino

PIS/PASEP:127.63442.50-3

Tipo de Ingresso: 0 - Estatutário

__________________________________________________________________________________________

 -

56000010 - Curitiba
POR 6 15/01/2014 9128 20/01/2014 15/01/2014

De:
Para:

56000010 - Curitiba

56000003 - Curitiba
POR 224 10/09/2014 9293 18/09/2014 29/09/2014

De:
Para:

56000003 - Curitiba

56000260 - Curitiba
PORT 171 29/06/2015 9484 02/07/2015 29/06/2015

De:
Para:

56000260 - Curitiba

56000021 - Curitiba
ATO 9 17/05/2017 9953 26/05/2017 15/05/2017

De:
Para:

56000021 - Curitiba

56000015 - Curitiba
ATO 13 06/09/2017 10038 28/09/2017 01/09/2017

De:
Para:

56000015 - Curitiba

56000115 - Jacarezinho
POR 115 21/11/2019 10570 25/11/2019 25/11/2019

De:
Para:

56000115 - Jacarezinho

56000118 - Jacarezinho
ATO 1 06/01/2020 10601 09/01/2020 02/01/2020

De:
Para:

Anotações Gerais
__________________________________________________________________________________________

2 - Histórico Funcional

15/01/2014 OFÍCIO Nº 008/2014 - CRE/IGF, DE 20/01/2014 COMUNICA QUE O SERVIDOR, NOMEADO PELO DECRETO Nº 9685 DE 19/12/2013,
ENTROU EM EXERCÍCIO EM 15/01/2014.

31/03/2014 PORTARIA Nº 063/2014 DE 28/03/2014 COLOCA À DISPOSIÇÃO O SERVIDOR AUDITOR FISCAL CLASSE "A" PARA EXERCER SUAS
FUNÇÕES NA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, A PARTIR DE 31/03/2014

01/09/2014 PORTARIA Nº 226/2014 DE 10/09/2014 DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA
COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - ESAT, A PARTIR DE 01/09/2014.

29/06/2015 PORTARIA Nº 171/2015 DE 29/06/2015 DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA
COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN, A PARTIR DE 29/06/2015.

04/02/2016 RESOLUÇÃO SEFA Nº 32/2016 DE 28/01/2016 APLICA DUAS PENALIDADES DE REPREENSÃO AO SERVIDOR, EM DECORRÊNCIA DOS
FATOS CONSTANTES NO PROTOCOLADO Nº 13.328.487-7, CONFORME PREVISÃO DO ARTIGO 104, INCISO I, COMBINADO COM O
ARTIGO 108, AMBOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 131/2010.

02/05/2016 PORTARIA Nº 100/2016 DE 09/05/2016, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9695 DE 11/05/2016 DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE
INTERNA NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN EM 02/05/2016.

07/06/2016 RESOLUÇÃO SEFA Nº 697/2016 DE 31/05/2016 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9713 DE 07/06/2016 RESOLVE INDEFERIR O PEDIDO
DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SERVIDOR, MANTENDO AS PENALIDADES DE REPREENSÃO APLICADAS PELA
RESOLUÇÃO SEFA Nº 32/2016, COM BASE NA INFORMAÇÃO Nº 220/2016 EXPEDIDA PELA CORREGEDORIA DA SECRETARIA DE
ESTADO DA FAZENDA NO PROTOCOLIZADO Nº 13.328.487-7. ESTA RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

25/07/2016 PORTARIA Nº 179/2016 DE 08/08/2016 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9761 DE 12/08/2016 DESIGNA O SERVIDOR PARA
ATIVIDADE INTERNA NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN A PARTIR DE
25/07/2016.

15/05/2017 PORTARIA Nº 096/2017 DE 09/05/2017 DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE INTERNA NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA
COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN A PARTIR DE 15/05/2017.

15/05/2017 PORTARIA Nº 095/2017 DE 09/05/2017 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9943 DE 12/05/2017 REMOVE O SERVIDOR DA
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN PARA 2ª DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA EM
CURITIBA - R.M. EM 15/05/2017.

08/10/2018 PORTARIA Nº 175/2018 DE 22/10/2018 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 10303 DE 26/10/2018 DESIGNA O SERVIDOR PARA
ATIVIDADE INTERNA NA INSPETORIA REGIONAL DE ARRECADAÇÃO DA 1ª DRR - CURITIBA A PARTIR DE 08/10/2018.

30/11/2018 PORTARIA Nº 198/2018 DE 12/12/2018 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 10337 DE 18/12/2018 DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE
INTERNA NA INSPETORIA REGIONAL DE ARRECADAÇÃO DA 1ª DRR - CURITIBA EM 30/11/2018.

14/01/2021 Autorização de acesso à Receita Federal em cumprimento à LC131/2010 e Decreto 2141/2008 registrada no Meta 4 através do protocolo nº Nº
16.766.949-2

15/01/2021 AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA ESCALA DE TELETRABALHO (FLS. 07- MOV.7), CONFORME PROTOCOLO N.17.247.887-5.

01/04/2021 Em atenção ao Despacho 349/21-DRH/SEAP, prot.17051544-7, em 01/04/2021 foi alterada a nomenclatura do código de ocorrência 142. Descrição
vigente até 31/03/2021: Afastamento Art. 7º, § 2º do Decreto 4230/2020.

_________________________________________________________________________________________Fim de Relatório
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 001/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 002/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. 
 
Curitiba, 15 de abril de 2021. 

 

 Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar os 

fatos lá narrados e a respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas, tendo 

como referido o servidor M.G.K., RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77, lotado nesta 

Delegacia Regional da Receita. 

Para fins de instrução processual, solicita-se os préstimos desta Delegacia 

para os fins de fornecer a esta Comissão os seguintes documentos que dizem respeito à 

situação funcional local do servidor: a) cópia da escala de trabalho (e de teletrabalho) desde 

a fixação de lotação na 6.a DRR; b) ofícios de férias desde a fixação de lotação na 6.a DRR; 

c) breve síntese dos trabalhos fiscais ou análises processuais realizadas pelo servidor, 

assim como juntada de cópias de pareceres, informações redigidas e demais documentos 

que julgar necessários; d) endereço IP do(s) terminal(is) “desktop” utilizado(s) pelo servidor 

em trabalho presencial. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 
(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

À Vossa Senhoria o Sr. 
Hideki Hamada  
Ilustríssimo Delegado Regional da Receita – 6.a DRR – Jacarezinho 
Rua Paraná, 698 – Centro - 1.o andar 
86400-000 - Jacarezinho – PR 
hahideki@sefa.pr.gov.br   
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Assunto: Re: Ofício 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG n. 7/2021
De: Hideki Hamada <hahideki@sefa.pr.gov.br>
Data: 15/04/2021 18:03
Para: Gerson Luiz Sarturi <sarturi@sefa.pr.gov.br>

Boa tarde

Gerson

Em relação ao equipamento uƟlizado pelo servidor constante do Oİcio, informo que  em 20 de
março de 2020, levou para sua residência o computador desktop posiƟvo patrimônio
n.100.001.496.289  (Portaria nº 101/2020 ) que permiƟu a cessão do equipamento, a qual
permanece com ele até a presente data.

Na sede da 06 DRR está uƟlizando o computador desktop posiƟvo patrimônio n.100.001.489.687,
que não acessei para não ficar gravado e o servidor ficar sabendo, não sei se é sigiloso nesse
momento pra ele.

Diante do computador estar em sua residência também não consigo saber o seu IP, então se puder
verificar com o setor de InformáƟca se conseguem rastrear os acessos através dos patrimônios
informados, pois no meu caso aparece Host Name 06-496290 que é o patrimônio do meu
computador e o IP é 10.14.6.57. 

Como já informei a servidora que trabalha para a DJ de Parecerista uƟliza a VPN para acessar a
máquina local de sua casa, então, parece que há uma alteração de IP de tempos em tempos, teria
que verificar se ocorre isso mesmo, com os técnicos conhecedores do assunto.

Mas caso não seja possível idenƟficar o IP pelo patrimônio, terei que noƟficar o servidor a
informar, acredito eu.

Aguardo orientações a respeito.

Qualquer dúvida, favor entrar em contato.

Atenciosamente,

Delegado Regional da Receita Estadual de Jacarezinho

43 3511-4018 | 43-3511-4000
hahideki@sefa.pr.gov.br

Rua Paraná, 698
Jacarezinho | Paraná | CEP 86400.000

Em 15/04/2021 às 15:06 horas, "Gerson Luiz Sarturi" <sarturi@sefa.pr.gov.br> escreveu:

Re: Ofı́cio 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG n. ...  
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Prezado Sr. Hideki Hamada,

Com a finalidade de instrução da sindicância administraƟva insƟtuída pela Portaria SEFA/CG n.
7/2021 (DOE n. 10908, de 06/04/2021, p. 34), encaminho a solicitação conƟda no Oİcio nº
002/2021 - protocolo 17.467.437-0 em anexo.

Atenciosamente.

--

Anexos:

OFICIO 002 2021 SINDICANCIA MGK 6A DRR - assinado.pdf 0 bytes
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Assunto: Fw: Re: Ofício 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG n. 7/2021
De: Hideki Hamada <hahideki@sefa.pr.gov.br>
Data: 23/04/2021 15:25
Para: Gerson Luiz Sarturi <sarturi@sefa.pr.gov.br>

Boa tarde

Gerson

Enviei os arquivos pelo ARQUIVO.PR.GOV.BR  um expresso que possibilita o envio de arquivos
grandes, como já deve ser do seu conhecimento.

Estou enviando o arquivo da Resposta com as informações solicitadas pela Comissão, caso tenha
necessidade de mais informações ou esclarecimentos, favor entrar em contato.

Qualquer dúvida ou problema com o arquivo, favor entrar em contato.

Atenciosamente,

Delegado Regional da Receita Estadual de Jacarezinho

43 3511-4018 | 43-3511-4000
hahideki@sefa.pr.gov.br

Rua Paraná, 698
Jacarezinho | Paraná | CEP 86400.000

---------- Mensagem encaminhada ----------
Remetente: "Hideki Hamada" <hahideki@sefa.pr.gov.br>
Data: 15/04/2021 18:03
Assunto: Re: Oİcio 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG n. 7/2021
Para: "Gerson Luiz Sarturi" <sarturi@sefa.pr.gov.br>
Boa tarde

Gerson

Em relação ao equipamento uƟlizado pelo servidor constante do Oİcio, informo que  em 20 de
março de 2020, levou para sua residência o computador desktop posiƟvo patrimônio
n.100.001.496.289  (Portaria nº 101/2020 ) que permiƟu a cessão do equipamento, a qual
permanece com ele até a presente data.

Na sede da 06 DRR está uƟlizando o computador desktop posiƟvo patrimônio n.100.001.489.687,
que não acessei para não ficar gravado e o servidor ficar sabendo, não sei se é sigiloso nesse
momento pra ele.

Fw: Re: Ofı́cio 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG...  
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Diante do computador estar em sua residência também não consigo saber o seu IP, então se puder
verificar com o setor de InformáƟca se conseguem rastrear os acessos através dos patrimônios
informados, pois no meu caso aparece Host Name 06-496290 que é o patrimônio do meu
computador e o IP é 10.14.6.57. 

Como já informei a servidora que trabalha para a DJ de Parecerista uƟliza a VPN para acessar a
máquina local de sua casa, então, parece que há uma alteração de IP de tempos em tempos, teria
que verificar se ocorre isso mesmo, com os técnicos conhecedores do assunto.

Mas caso não seja possível idenƟficar o IP pelo patrimônio, terei que noƟficar o servidor a
informar, acredito eu.

Aguardo orientações a respeito.

Qualquer dúvida, favor entrar em contato.

Atenciosamente,

Delegado Regional da Receita Estadual de Jacarezinho

43 3511-4018 | 43-3511-4000
hahideki@sefa.pr.gov.br

Rua Paraná, 698
Jacarezinho | Paraná | CEP 86400.000

Em 15/04/2021 às 15:06 horas, "Gerson Luiz Sarturi" <sarturi@sefa.pr.gov.br> escreveu:
Prezado Sr. Hideki Hamada,

Com a finalidade de instrução da sindicância administraƟva insƟtuída pela Portaria SEFA/CG n.
7/2021 (DOE n. 10908, de 06/04/2021, p. 34), encaminho a solicitação conƟda no Oİcio nº
002/2021 - protocolo 17.467.437-0 em anexo.

Atenciosamente.

--

Fw: Re: Ofı́cio 002/2021 - Comissão Sindicância - Portaria SEFA/CG...  
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Anexos:

OFICIO 002 2021 SINDICANCIA MGK 6A DRR - assinado.pdf 0 bytes

RESPOSTA COMISSÃO _ OFICIO N.002_2021 eProtocolo
n.17467437_0.pdf

0 bytes
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6ª DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA                                                                                                                                                                                                                                                                                   
Rua Paraná, 698 - 1º andar – Edifício Banco do Brasil - 86400-000 – Jacarezinho – PR                                                        

Fone (043) 3511-4000 – fax (043) 3511-4061 -www.fazenda.pr.gov.br  

 

 

 

 

A 6ª DRR- Jacarezinho vem prestar as Informações solicitadas pela Comissão, 
conforme Ofício nº.002/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0, quanto a situação 
funcional local do servidor: 
 

a) Cópia da escala de trabalho (e de teletrabalho) desde a fixação da lotação na 
6ª DRR; 
 
Emitimos a cópia da Folha Ponto do servidor desde a fixação da lotação na 
6ª DRR- Jacarezinho que ocorreu em 02 de janeiro de 2020, conforme arquivo 
nome: 01_2020 a 12_2020_Folha Ponto_MGK.pdf e 01_2021 a 
03_2021_Folha Ponto_ MGK. pdf, arquivos anexos. 
 
O período de expediente presencial, expediente presencial em dias 
alternados e período de teletrabalho consta na anotação da Folha Ponto. 
 
 

b) Ofícios de férias desde a fixação de lotação na 6ª DRR; 
 
O servidor gozou as férias referente ao período aquisitivo de 01/01/2018 a 
31/12/2018 em 24/11/2020 a 23/12/2020, conforme e-protocolo n.16.893.764-
4. 
 
Em relação ao período aquisitivo de 01/01//2019 a 31/12/2019, está na 
programação das férias para o período de 24/11/2021 a 23/12/2021, sem e-
protocolo, pois protocolamos 60 dias antes da sua fruição. 
 
 

c) Breve síntese dos trabalhos fiscais ou análises processuais realizadas pelo 
servidor, assim como juntada de cópias de pareceres, informações redigidas 
e demais documentos que julgar necessários; 
 
O servidor está lotado na IRF da 6ª DRR Jacarezinho, efetuando trabalhos de 
análise e concessão da isenção do ICMS, ITCMD e IPVA para as pessoas 
com deficiência, conforme Ato n. 002/2020 (DIOE Nº.10625 de 12/02/2020), 
mas após a criação do Grupo de Especialistas de IPVA pela Receita Estadual 
do Paraná, com gerência da Inspetoria Geral de Arrecadação, somente 
trabalha na questão da isenção do ICMS e ITCMD. 
 
 
Foram emitidas as Ordem de Serviço de Fiscalização (OSF) para o servidor, 
para verificação fiscal das saídas de gado bovino efetuados por produtores 
rurais Paranaense com destino ao Estado do Paraná e a outros Estados da 
federação sem a emissão do documento fiscal e o seu respectivo 
recolhimento do ICMS quando devido, iniciado através de várias denúncias 
no sistema SIGO e ligações telefônicas (e-protocolo n.16.441.350-0) 
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6ª DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA                                                                                                                                                                                                                                                                                   
Rua Paraná, 698 - 1º andar – Edifício Banco do Brasil - 86400-000 – Jacarezinho – PR                                                        

Fone (043) 3511-4000 – fax (043) 3511-4061 -www.fazenda.pr.gov.br  

 

 
 
Emitida a relação das OSF e CAF que foram concluídas pelo Auditor Fiscal 
em que figura como responsável ou não, conforme relatório nome do arquivo: 
OSF e CAF_PERIODO_ 01_01_2020 A  22_04_2021_ENCERRADA.pdf,  
arquivo anexo. 
 
Emitida a relação das OSF e CAF que estão pendentes de conclusão, sendo 
OSF para verificação fiscal das saídas de gado bovino efetuados por 
produtores rurais Paranaense com destino ao Estado do Paraná e a outros 
Estados da federação sem a emissão do documento fiscal e o seu respectivo 
recolhimento do ICMS quando devido, nome do arquivo: OSF e 
CAF_PERIODO_ 01_01_2020 A 22_04_2021_MGK.pdf, arquivo anexo. 
 
A verificação consiste no cruzamento das Guias de Trânsito Animal (GTA) 
emitidas por produtores rurais, fornecidas pela ADAPAR, com a verificação 
da correspondente Nota Fiscal de Produtor emitida. 
 
Quanto aos pareceres efetuados pelo servidor, citamos alguns e-protocolo de 
nº. 16.363.759-6, 16.487.903-8, 16728.035-8 e 16.874.767-5, que fizemos o 
Download. 
 

 

d) Endereço IP do(s) terminal (is) “desktop” utilizado(s) pelo servidor em trabalho 
presencial. 
 
Em relação ao equipamento utilizado pelo servidor constante do Ofício, in-
formo que em 20 de março de 2020, levou para sua residência o computador 
desktop positivo patrimônio n.100.001.496.289  (Portaria nº 101/2020 ) que 
permitiu a cessão do equipamento, a qual permanece com ele até a presente 
data. 
 
Na sede da 06 DRR está utilizando o computador desktop positivo patrimônio 
n.100.001.489.687. 
 
Coloco-me à disposição da presente Comissão para prestar as informações 
e esclarecimentos necessários. 
 

 

 

 

                                         6ª DRR/ GAB – Jacarezinho, 23 de abril de 2021. 

 

                                                                                Hideki Hamada 

                                  DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL        
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 001/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 003/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de  
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. 
 
Curitiba, 15 de abril de 2021. 

 

 Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0 

proveniente da Secretaria de Estado da Fazenda, referente a autos de sindicância administrativa 

protegida por sigilo, para o fim de apurar os fatos lá narrados e a respectiva adequação típica 

das condutas no mesmo descritas, tendo como referido o servidor MARCEL GIOVANI KROETZ, 

RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77, Auditor Fiscal pertencente aos quadros da Receita 

Estadual do Paraná. 

Para fins de instrução processual, solicita-se os préstimos deste Partido Político, 

cuja Comissão Executiva Estadual é presidida por Vossa Senhoria, no sentido de informar e 

fornecer a esta Comissão comprovação de que o referido servidor é (ou foi) membro desta 

agremiação partidária, e se possível data de filiação e de desfiliação (se for o caso) e indicação, 

se possível, de atividade partidária conducente à participação em pleitos políticos eletivos e 

demais informações de mister e ao alcance de Vossa Senhoria. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos e preservação do sigilo inerente à 

matéria e ao direito aplicável ao caso. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 
(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

À Vossa Senhoria o Sr. 
Francisco Caetano Martin  
Ilustríssimo Presidente da Comissão Executiva Estadual do Partido Verde (PV) 
Rua Deputado Mário de Barros, 1700 - Sala 106 - Edifício Estúdios do Bosque 
Bairro Centro Cívico - Curitiba – Paraná 
partido@verde.org.br 
francisco.m@sedest.pr.gov.br   
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 001/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 004/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de  
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. 
 
Curitiba, 15 de abril de 2021. 

 

 Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0 

proveniente da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná, referente a autos de sindicância 

administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar os fatos lá narrados e a respectiva 

adequação típica das condutas no mesmo descritas, tendo como referido o servidor MARCEL 

GIOVANI KROETZ, RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77, Auditor Fiscal pertencente aos 

quadros da Receita Estadual do Paraná. 

Para fins de instrução processual, solicita-se os préstimos deste Partido Político, 

coordenado por Vossa Senhoria na Região Sul, no sentido de informar e fornecer a esta 

Comissão comprovação de que o referido servidor é (ou foi) membro desta agremiação 

partidária, e se possível data de filiação e de desfiliação (se for o caso) e indicação, se possível, 

de atividade partidária conducente à participação em pleitos políticos eletivos e demais 

informações de mister e ao alcance de Vossa Senhoria. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos e preservação do sigilo inerente à 

matéria e ao direito aplicável ao caso. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 
(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

 
À Vossa Senhoria o Sr. 
Gustavo Castro   
Ilustríssimo Coordenador Nacional da Região Sul do Partido Podemos 
gustavo.castro@podemos.org.br  
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 005/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 005/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. 
  PROTEGIDO POR SIGILO FISCAL 

 

Curitiba, 19 de abril de 2021. 
  

 

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar os 

fatos lá narrados e a respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas, de 

modo a solicitar, desta Corregedoria, com fundamento no art. 37, inciso XVI, “b” da 

Constituição da República, combinado com o art. 25, §6º, e o art. 103, ambos da Lei n. 

131/2010, a informação de que o servidor M.G.K., RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77, 

não possui outra fonte de rendimentos que não a de Auditor Fiscal e a de um cargo de 

professor (caso aplicável). 

Caso o servidor possua outra fonte de renda, favor indicá-la, mesmo que 

sejam rendimentos isentos auferidos de pessoa jurídica, com a indicação, se possível, da 

fonte pagadora (nome e CNPJ). 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

 
À Vossa Senhoria o Sr. 
Laércio Lopes de Araújo  
Ilustríssimo Corregedor-Geral 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 2.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 005/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

llaraujo@sefa.pr.gov.br  
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Rua Vicente Machado, 445 – Fone: (41) 3235-8090 

Curitiba – Paraná – CEP 80.420-010 
 

Ofício n. 28/2021 - SEFA/CG                         Curitiba, 12 de julho de 2021. 

 

Assunto: Solicita informações sobre rendas diversas daquela percebida como 

Auditor Fiscal pelo servidor MGK de RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77. 

SID 17.467.437-0. 

 

 

Ilustríssimo Sr. Presidente. 

 

Cumprimentando-o, servimo-nos do presente para informar a 

vossa Senhoria que os dados solicitados por meio do ofício n. 5/2021 da 

Comissão de Sindicância Administrativa instaurada pela Portaria SEFA/CG n. 

7/2021 não podem ser disponibilizadas no âmbito dos procedimentos 

administrativos como as Sindicâncias. 

A Corregedoria Geral é a depositária dos dados fiscais dos 

servidores da Receita do Estado do Paraná e só pode servir-se deles na 

instrução do devido Processo Legal, o que não é o caso em tela neste 

momento. 

Tais informações de caráter personalíssimo estão protegidas pelo 

conteúdo do disposto no artigo 5º da CRFB/1988 

 

 

Ilustríssimos Senhor 

Gerson Luiz Sarturi 

MD. Presidente da Comissão de Sindicância Administrativa 

Portaria SEFA/CG n. 5/2021 

Curitiba – Estado do Paraná 
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Rua Vicente Machado, 445 – Fone: (41) 3235-8090 

Curitiba – Paraná – CEP 80.420-010 
 

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de alta estima 

e consideração e nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos.  

 

Atenciosamente 

 

 

Laércio Lopes de Araújo 

Corregedor-Geral 
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- Dados do usuário: nome, e-mail, data de nascimento etc; 

- Telefone: caso o usuário tenha realizado a verificação em duas etapas; 

- Endereço IP da conexão usada para realização do cadastro inicial no Facebook; 

- Endereço MAC da placa de rede da estação no momento do cadastro inicial no Facebook; 

- Logs de acesso (registros de acesso) ao aplicativo Facebook, sendo imperioso indicar o período, como por 
exemplo: do dia 00/00/0000 ao dia 00/00/0000; 

- Listagem dos amigos adicionados; 

- Listagem dos grupos que o usuário participa. Este dado é particularmente importante nas investigações de 
pedofilia e racismo; 

- Mensagens trocadas entre usuários (correio eletrônico), sendo, também, necessário indicar o período de 
tempo; 

- Mensagens instantâneas trocadas entre usuários, com indicação do período (datas); 

- Páginas administradas pelo usuário 

- Curtidas realizadas pelo usuário ou mesmo os  

- Links compartilhados por ele. 

 

URL do usuário Facebook objeto de investigação: https://www.facebook.com/marcel.kroetz 

Dados do usuário; Telefone; Endereço IP da conexão usada para realização do cadastro inicial no 
Facebook; Endereço MAC da placa de rede da estação no momento do cadastro inicial no Facebook; Logs 
de acesso (registros de acesso) ao aplicativo Facebook no período do dia 1º/11/2020 ao dia 27/04/2021; 
Listagem dos amigos adicionados; Listagem dos grupos que o usuário participa; Mensagens trocadas 
entre usuários (correio eletrônico), no período do dia 1º/11/2020 ao dia 27/04/2021; Mensagens 
instantâneas trocadas entre usuários, no período do dia 1º/11/2020 ao dia 27/04/2021; Páginas 
administradas pelo usuário; Links compartilhados por ele. 
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We’re Making Our Terms and Data Policy Clearer, Without New Rights to Use Your Data on 
Facebook  

https://about.fb.com/news/2018/04/terms-and-data-policy/ 
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 006/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 006/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. Protegido por Sigilo. 
   
Curitiba, 29 de abril de 2021. 
  

 

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar 

preliminarmente, em atendimento à Corregedoria-Geral da SEFA, os fatos lá narrados e a 

respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas. 

Dito isto, solicita-se a Vossa Senhoria, com fundamento no inc. III do art. 115 

c/c inc. XI do art. 149, ambos da Lei n. 131/2010, a informação dos acessos realizados, 

através da internet, pelo servidor Marcel Giovani Kroetz, RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-

77, entre às 00h:00min do dia 1º/01/2021 e às 23h:59min do dia 31/01/2021, com a 

identificação dos endereços dos sites que foram acessados, respectivas “data/hora/minuto” 

de início e fim de tais acessos, como também a informação dos endereços IP (Internet 

Protocol) de cada conexão, com a indicação se esses estão relacionados à rede corporativa 

da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná (SEFA-PR). 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

 
 
Ilustríssimo Sr. 
Leandro Victorino de Moura 
Diretor Presidente 
Celepar - Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná 
E-mail: Leandro.moura@celepar.pr.gov.br 
Telefone: (41)3200-6106 
Curitiba – PR 
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 007/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 007/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. Protegido por Sigilo. 
   
Curitiba, 10 de maio de 2021. 
  

 

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar 

preliminarmente, em atendimento à Corregedoria-Geral da SEFA, os fatos lá narrados e a 

respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas. 

Dito isto, solicita-se a Vossa Senhoria, com fundamento no inc. III do art. 115 

c/c inc. XI do art. 149, ambos da Lei n. 131/2010, a informação dos acessos realizados, 

através da internet, pelo servidor Marcel Giovani Kroetz, RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-

77, entre às 00h:00min do dia 1º/10/2020 e às 23h:59min do dia 31/01/2021, com a 

identificação dos endereços dos sites que foram acessados, respectivas “data/hora/minuto” 

de início e fim de tais acessos, como também a informação dos endereços IP (Internet 

Protocol) de cada conexão, com a indicação se esses estão relacionados à rede corporativa 

da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná (SEFA-PR). 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

 
 
Ilustríssimo Sr. 
Marcello Alexandre de Campos 
Chefe da Assessoria de Tecnologia da Informação e da Comunicação – ATIC 
Secretaria de Estado da Fazenda 
E-mail: marcellocampos@sefa.pr.gov.br 
Telefone: (41) 3235.8530 
Curitiba – PR 
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 008/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
sarturi@sefa.pr.gov.br 

 
Ofício n.: 008/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. Protegido por Sigilo. 
   
Curitiba, 10 de maio de 2021. 
  

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar 

preliminarmente, em atendimento à Corregedoria-Geral da SEFA, os fatos lá narrados e a 

respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas e, em particular, quanto a 

notícia divulgada no endereço www.caixatres.com.br/2021/01/22/receita-estadual: 

 
Receita Estadual se perde e precisa adiar o vencimento do IPVA 
A Receita Estadual do Paraná parece ter se esquecido de uma regra básica dos grandes 
sistemas de informação: se é preciso gerar um grande volume de documentos e há a chance 
desses documentos serem gerados de uma só vez, seus valores devem ser pré-calculados ou 
até mesmo os documentos devem ser gerados com antecedência para evitar sobrecarga na 
geração. É uma regra básica. Mas parece que a Receita Estadual esqueceu. Como resultado, 
os sistemas enfrentaram instabilidade e o prazo para pagamento foi prorrogado para a semana 
que vem. Será que o problema será resolvido dessa vez? 
 
Dito isto, solicita-se a Vossa Senhoria, com fundamento no inc. III do art. 115 

c/c inc. XI do art. 149, ambos da Lei n. 131/2010, esclarecimentos: 1) acerca da(s) causa(s) 

que resultou(ram) na instabilidade do portal IPVA da SEFA por ocasião do calendário original 

de pagamentos que se iniciaria em 18.01.2021 e que propiciou(ram) o seu adiamento; 2) se 

a REPR e/ou a Celepar foram diligentes quanto à escalabilidade da demanda do portal IPVA; 

3) se a antecipação do cálculo de valores ou da geração de documentos seriam medidas 

suficientes para impedir a instabilidade verificada do sistema IPVA na ocasião. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. Aproveito o ensejo para renovar 

meus protestos de consideração e elevada estima. 

Atenciosamente. 

(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

Ilustríssimo Sr. 
Marcos Tadeu Carvalho 
Coordenador da Equipe COSIN-C1  
Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná - CELEPAR 
mtcarvalho@celepar.pr.gov.br – (41) 3235.8720 
Curitiba – PR  
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 009/2021  
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 

 
Ofício n.: 009/2021 – Protocolo n. 17.467.437-0  
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Instrução. Informações. Protegido por Sigilo. 
   
Curitiba, 13 de maio de 2021. 
  

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar 

preliminarmente, em atendimento à Corregedoria-Geral da SEFA, os fatos lá narrados e a 

respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas e, em particular, quanto a 

notícia divulgada no endereço www.caixatres.com.br/2021/01/22/receita-estadual: 

 
Receita Estadual se perde e precisa adiar o vencimento do IPVA 
A Receita Estadual do Paraná parece ter se esquecido de uma regra básica dos grandes 
sistemas de informação: se é preciso gerar um grande volume de documentos e há a chance 
desses documentos serem gerados de uma só vez, seus valores devem ser pré-calculados ou 
até mesmo os documentos devem ser gerados com antecedência para evitar sobrecarga na 
geração. É uma regra básica. Mas parece que a Receita Estadual esqueceu. Como resultado, 
os sistemas enfrentaram instabilidade e o prazo para pagamento foi prorrogado para a semana 
que vem. Será que o problema será resolvido dessa vez? 
 
Dito isto, solicita-se a Vossa Senhoria, com fundamento no inc. III do art. 115 

c/c inc. XI do art. 149, ambos da Lei n. 131/2010, esclarecimentos: 1) acerca da(s) causa(s) 

que resultou(ram) na instabilidade do portal IPVA da SEFA por ocasião do calendário original 

de pagamentos que se iniciaria em 18.01.2021 e que propiciou(ram) o seu adiamento; 2) se 

a REPR e/ou a Celepar foram diligentes quanto à escalabilidade da demanda do portal IPVA; 

3) se a antecipação do cálculo de valores ou da geração de documentos seriam medidas 

suficientes para impedir a instabilidade verificada do sistema IPVA na ocasião. 

O presente documento poderá ser encaminhado para o correio eletrônico: 

sarturi@sefa.pr.gov.br para fins de apensamento aos autos. Aproveito o ensejo para renovar 

meus protestos de consideração e elevada estima. 

Atenciosamente. 

(Assinado Digitalmente) 

Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

Ilustríssimo Sr. 
Marcello Alexandre de Campos 
Chefe da Assessoria de Tecnologia da Informação e da Comunicação – ATIC 
Secretaria de Estado da Fazenda 
marcellocampos@sefa.pr.gov.br – (41) 3235.8530 
Curitiba – PR  
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COMISSÃO INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
OFÍCIO N. 010/2021 
PROTOCOLO 17.680.781-4 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR 

 
Ofício n.: 010/2021 – (protocolo 17.680.781-4) 
Interessada:  Comissão Instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 (DOE n. 10908, de 
  06/04/2021, p. 34) – Protocolo originário n. 17.467.437-0. 
Assunto:  Sindicância Administrativa. Pedido prorrogação prazo conclusão. 
   
Curitiba, 26 de maio de 2021. 
  

Reportamo-nos ao contido no expediente administrativo n. 17.467.437-0, 

referente a autos de sindicância administrativa protegida por sigilo, para o fim de apurar 

preliminarmente, em atendimento à Corregedoria-Geral da SEFA, os fatos lá narrados e a 

respectiva adequação típica das condutas no mesmo descritas, cujos trabalhos tiveram início 

em 13.04.2021, com término previsto para o dia 28.05.2021. 

Para início da atividade e coleta de informações foram enviados nove ofícios, 

sendo que aguardamos a resposta relativa a quatro expedientes. 

Quanto às informações obtidas até o momento, empreendemos a análise para 

a instrução do Relatório Conclusivo da Comissão de Sindicância, sendo que com o retorno 

das diligências solicitadas será necessário dispender mais tempo para sua compilação e 

integração ao Relatório em comento. 

 
Dito isto, solicita-se a Vossa Senhoria, com fundamento no art. 120 da Lei n. 

131/2010, a prorrogação do prazo de conclusão dos trabalhos desta Comissão de 

Sindicância. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de consideração e elevada 

estima. 

Atenciosamente. 

 

(Assinado Digitalmente) 
Gerson Luiz Sarturi 
Corregedor “ad hoc” 

(designado pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 
 

Ilustríssimo Sr. 
Laércio Lopes de Araújo  
Ilustríssimo Corregedor-Geral 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 2º andar 
80420-902 - Curitiba – PR 
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RES: OFICIO 009/2021 - PROTOCOLO 17.467.437-0

Marcello Alexandre de Campos <marcellocampos@sefa.pr.gov.br>
Ter, 13/07/2021 11:31

Para:  Gerson Luiz Sarturi <sarturi@receita.pr.gov.br>; Aldo Hey Neto <hey@receita.pr.gov.br>

Obrigado !

Cobrando da CELEPAR previsão do retorno.

Mantenho vcs informados.

De: Gerson Luiz Sarturi
Enviada em: terça-feira, 13 de julho de 2021 11:20
Para: Marcello Alexandre de Campos <marcellocampos@sefa.pr.gov.br>; Aldo Hey Neto <hey@receita.pr.gov.br>
Assunto: RE: OFICIO 009/2021 - PROTOCOLO 17.467.437-0

Bom dia Marcello,

O Oİcio foi encaminhado via protocolo 17.635.511-5, em 13.05.2021.

E se encontra na Celepar/GSI-C.

Atenciosamente.

De: Marcello Alexandre de Campos <marcellocampos@sefa.pr.gov.br>
Enviado: terça-feira, 13 de julho de 2021 11:15
Para: Aldo Hey Neto <hey@receita.pr.gov.br>; Gerson Luiz Sarturi <sarturi@receita.pr.gov.br>

Firefox https://outlook.office.com/mail/id/AAQkADI0NmI0MjYxLTRkODA...

1 of 2 11/08/2021 10:10
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Assunto: RES: OFICIO 009/2021 - PROTOCOLO 17.467.437-0

Prezados, Bom dia.

Salvo engano, não estou localizando o assunto em questão.

Podem me informar qdo o mesmo foi encaminhado?

De: Aldo Hey Neto
Enviada em: segunda-feira, 12 de julho de 2021 09:50
Para: Marcello Alexandre de Campos <marcellocampos@sefa.pr.gov.br>
Assunto: OFICIO 009/2021 - PROTOCOLO 17.467.437-0

Prezado Marcello,

Em nome da Comissão de Sindicância instaurada por meio do Protocolo 17.467.437-0, gostaria de indagar acerca do andamento da resposta ao
Oİcio n. 009/2021, encaminhado à Vossa Senhoria.

A urgência do pedido se faz em razão do cumprimento do prazo de finalização da Sindicância, nos termos da Lei de regência.

À disposição para eventuais esclarecimentos que podem ser dirimidos no e-mail: sarturi@receita.pr.gov.br.

Atenciosamente, 
Aldo Hey Neto (AF‐I) 
INSPETORIA GERAL DE FISCALIZAÇÃO – SETOR DE COMUNICAÇÃO E ENERGIA ELÉTRICA 
Av. Vicente Machado, 445 – 10º andar ‐ 80.420‐902 – Curitiba – Paraná         www.fazenda.pr.gov.br

Firefox https://outlook.office.com/mail/id/AAQkADI0NmI0MjYxLTRkODA...

2 of 2 11/08/2021 10:10
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PRESTAÇÃO DE CONTAS – ELEIÇÃO DEPUTADO ESTADUAL – 2018 

 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/16000062205

7/integra/despesas 

 

 

 

Site do candidato: 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/16000062205

7 
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SID 17.467.437-0 

INTERESSADO Secretaria de Estado da Fazenda. Corregedoria-Geral 

ASSUNTO Ofício n. 49/2021 - REPR/GAB. Procedimento Correcional n. 10/2021 
- SEFA/CG. Informação n. 37/2021 - SEFA/CG. Representação. Lei 
Complementar Estadual n. 131/2010, art. 102, incisos IV e X; art. 109, 
incisos I e III e, art. 110, incisos XVI e XXIX. Publicações. 
Repercussão na Esfera Funcional. Dever de Lealdade. Sindicância – 
Enquadramento Típico. 

TEMA Direito Administrativo. Deveres do Servidor. Direitos Personalíssimos. 

 

 

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA  

 

Portaria SEFA/CG n. 007/2021 

1 Das Considerações Preliminares 

Trata-se de Relatório de Sindicância decorrente dos trabalhos da Comissão 

instituída pela Portaria SEFA/CG n. 007/2021, de modo a designar os Corregedores ad hoc 

que indica a apurar as implicações funcionais decorrentes da Representação inaugurada pelo 

Ofício n. 49/2021 – REPR/GAB que deram causa para a abertura do Procedimento 

Correcional n. 10/2021, culminante na elaboração da Informação n. 37/2021 – SEFA/CG 

que, pelas razões de fato e de direito lá esposadas, chegou à decisão de instaurar a presente 

Comissão de Sindicância que visa esclarecer, apurar, contextualizar e descrever os fatos que 

presumivelmente envolvem o Auditor Fiscal da Classe “E” Marcel Giovani Kroetz, RG 

7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77 (doravante denominado MARCEL), e as implicações 

que publicações em redes sociais e em ‘blog’ individual atribuídos a sua titularidade trazem 

sobre a conduta de servidor público à luz dos deveres funcionais previstos na Lei 

Complementar Estadual n. 131/2010, nomeadamente o disposto no  art. 102, incisos IV e X; 

art. 109, incisos I e III e, art. 110, incisos XVI e XXIX. 

O início dos trabalhos da Comissão se deu após a publicação da Portaria 

SEFA/CG n. 7/2021 no Diário Oficial do Estado (Poder Executivo) n. 10908, de 06/04/2021, 
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p. 34, e foi sucedido pela elaboração e expedição de 9 (nove) ofícios1 para fins de instruir os 

autos com informações individuais sobre presumido servidor e eventual uso de recursos 

materiais da Receita Estadual do Paraná para divulgar mensagens de caráter privado em 

desfavor da instituição a que se supõe fazer parte; as relações com partidos políticos e cargos 

eletivos, e sobre eventual remuneração recebida por possíveis atividades jornalísticas que 

desempenhe. 

Considerado o retorno dos Ofícios como diligência desta Comissão 

Sindicante, cumpre-nos informar que foi juntado o Dossiê Histórico Funcional do servidor 

Marcel2 (fls. 71 a 73) onde se verifica lotação na Delegacia da Receita Estadual de 

Jacarezinho (6.a DRR). Da leitura do Dossiê registra-se as seguintes anotações de 

frequência:  

Ato Nº Data DIOE Data Cód/Descrição Dias Período de Fruição Protocolo 

POR 94 02/05/2016 9690 04/05/2016 40 – Lic. Concorrer 
M.Eletivo 

154 02/05/2016-
02/10/2016 

N/C 

RES 1187 11/08/2017 10020 31/08/2017 80 - Susp Disc 30 04/09/2017-
03/10/2017 

14.809.563-9 

POR 56 28/03/2018 10162 04/04/2018 40 - Lic Concorrer 
M.Eletivo 

183 07/04/2018-
06/10/2018 

15.078.857-9 

     142 - Teletrab Dec 
4230/20 Art 7º§2º 

198 17/03/2020-
30/09/2020 

N/C 

De igual turno, importante transcrever as Anotações Gerais no Dossiê 

relativas ao histórico funcional do servidor Marcel: 

15/01/2014 - OFÍCIO Nº 008/2014 - CRE/IGF, DE 20/01/2014 COMUNICA QUE O SERVIDOR, NOMEADO PELO 
DECRETO Nº 9685 DE 19/12/2013, ENTROU EM EXERCÍCIO EM 15/01/2014. 

31/03/2014 - PORTARIA Nº 063/2014 DE 28/03/2014 - COLOCA À DISPOSIÇÃO O SERVIDOR AUDITOR FISCAL 
CLASSE "A" PARA EXERCER SUAS FUNÇÕES NA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, A PARTIR DE 
31/03/2014. 

01/09/2014 - PORTARIA Nº 226/2014 DE 10/09/2014 - DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA - 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - ESAT, A PARTIR DE 01/09/2014. 

29/06/2015 - PORTARIA Nº 171/2015 DE 29/06/2015 - DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA - 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN, A PARTIR DE 29/06/2015. 

04/02/2016 - RESOLUÇÃO SEFA Nº 32/2016 DE 28/01/2016 - APLICA DUAS PENALIDADES DE REPREENSÃO AO 
SERVIDOR, EM DECORRÊNCIA DOS FATOS CONSTANTES NO PROTOCOLADO Nº 13.328.487-7, CONFORME 
PREVISÃO DO ARTIGO 104, INCISO I, COMBINADO COM O ARTIGO 108, AMBOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
131/2010. 

02/05/2016 - PORTARIA Nº 100/2016 DE 09/05/2016, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9695 DE 11/05/2016 - 
DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE INTERNA NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA 
RECEITA DO ESTADO - AGSN EM 02/05/2016. 

07/06/2016 - RESOLUÇÃO SEFA Nº 697/2016 DE 31/05/2016 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9713 DE 
07/06/2016 - RESOLVE INDEFERIR O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SERVIDOR, 
MANTENDO AS PENALIDADES DE REPREENSÃO APLICADAS PELA RESOLUÇÃO SEFA Nº 32/2016, COM BASE 
NA INFORMAÇÃO Nº 220/2016 EXPEDIDA PELA CORREGEDORIA DA SECRETARIA DEESTADO DA FAZENDA 
NO PROTOCOLIZADO Nº 13.328.487-7. ESTA RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 

 
1 Ofício n. 001/2021, enviado ao Auditor Fiscal José Ayres dos Santos Junior (Assessor e Gerente de Assuntos 
Institucionais Receita Estadual do Paraná); Ofício n. 002/2021, enviado ao Auditor Fiscal Hideki Hamada (Delegado 
Regional da Receita – 6.a DRR – Jacarezinho); Ofício n. 003/2021, enviado ao Sr. Francisco Caetano Martin (Presidente 
da Comissão Executiva Estadual do Partido Verde - PV); Ofício n. 004/2021, ao Sr. Gustavo Castro (Coordenador 
Nacional da Região Sul do Partido Podemos), Ofício n. 005/2021, ao Auditor Fiscal Laércio Lopes de Araújo (Corregedor-
Geral da Secretaria de Estado da Fazenda), Ofício n. 006/2021, ao Sr. Leandro Victorino de Moura (Diretor Presidente – 
Celepar), Ofícios n. 007/2021 e n. 009/2021, ao Sr. Marcello Alexandre de Campos (Chefa da ATIC) e Ofício n. 008/2021, 
ao Sr. Marcos Tadeu Carvalho (Coordenador Equipe COSIN-C1) (fls. 70, 74, 82 a 84, 94 a 97). 
2 Tema do Ofício n. 001/2021. 
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25/07/2016 - PORTARIA Nº 179/2016 DE 08/08/2016 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9761 DE 12/08/2016 - 
DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA 
RECEITA DO ESTADO - AGSN A PARTIR DE 25/07/2016. 

15/05/2017 - PORTARIA Nº 096/2017 DE 09/05/2017 DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE INTERNA NA 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN A PARTIR DE 15/05/2017. 

15/05/2017 - PORTARIA Nº 095/2017 DE 09/05/2017 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 9943 DE 12/05/2017 - 
REMOVE O SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - AGSN 
PARA 2ª DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA EMCURITIBA - R.M. EM 15/05/2017. 

08/10/2018 - PORTARIA Nº 175/2018 DE 22/10/2018 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 10303 DE 26/10/2018 
DESIGNA O SERVIDOR PARA ATIVIDADE INTERNA NA INSPETORIA REGIONAL DE ARRECADAÇÃO DA 1ª DRR 
- CURITIBA A PARTIR DE 08/10/2018. 

30/11/2018 - PORTARIA Nº 198/2018 DE 12/12/2018 PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL Nº 10337 DE 18/12/2018 - 
DISPENSA O SERVIDOR DA ATIVIDADE INTERNA NA INSPETORIA REGIONAL DE ARRECADAÇÃO DA 1ª DRR 
- CURITIBA EM 30/11/2018. 

14/01/2021 – AUTORIZAÇÃO DE ACESSO À RECEITA FEDERAL EM CUMPRIMENTO À LC 131/2010 E DECRETO 
2141/2008 REGISTRADA NO META 4 ATRAVÉS DO PROTOCOLO N. 16.766.949-2. 

15/01/2021 - AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA ESCALA DE TELETRABALHO (FLS. 07- MOV.7), CONFORME 
PROTOCOLO N.17.247.887-5. 

01/04/2021 – Em atenção ao Despacho 349/21-DRH/SEAP, prot.17051544-7, em 01/04/2021 foi alterada a 
nomenclatura do código de ocorrência 142. Descrição vigente até 31/03/2021: Afastamento Art. 7º, § 2º do Decreto 
4230/2020. 

Das anotações colacionadas sistematizam-se os eventos por ordem 

cronológica em categorias. 

DATA EVENTO CATEGORIA 

15/01/2014 Entrada em exercício EXERCÍCIO 

31/03/2014 Colocado à disposição da SEFA SEFA 

01/09/2014 Designado para atividade interna na ESAT ESAT 

29/06/2015 Designado para atividade interna na AGSN AGSN (1x) 

04/02/2016 Aplicadas duas penalidades de repreensão ao servidor DISCIPLINAR 

02/05/2016 Dispensado da atividade interna na AGSN DISPENSADO  

02/05/2016 Licença para concorrer mandato eletivo - início LICENÇA ELEITORAL 

07/06/2016 Indeferimento pedido de reconsideração das penalidades de repreensão DISCIPLINAR 

25/07/2016 Designado para atividade interna na AGSN AGSN (2x) 

02/10/2016 Licença para concorrer mandato eletivo - término LICENÇA ELEITORAL 

15/05/2017 Dispensado da atividade interna na AGSN  DISPENSADO  

15/05/2017 Removido para 2ª Delegacia Regional da Receita - RM REMOVIDO 

15/05/2017 Designado para atividade na IRF da 2ª DRR 
IRF (1x) 

01/09/2017 Incorporação da 2ª DRR à 1ª DRR 

04/09/2017 Aplicação de penalidade de suspensão disciplinar - início 
DISCIPLINAR 

03/10/2017 Aplicação de penalidade de suspensão disciplinar - término 

07/04/2018 Licença para concorrer mandato eletivo - início 
LICENÇA ELEITORAL 

06/10/2018 Licença para concorrer mandato eletivo - término 

08/10/2018 Designado para atividade interna da IRA da 1ª DRR 
IRA 

30/11/2018 Dispensado da atividade interna da IRA da 1ª DRR 

30/11/2018 Designado para atividade na IRF da 1ª DRR IRF (2x) 

25/11/2019 Removido para 6ª Delegacia Regional da Receita - Jacarezinho REMOVIDO 

02/01/2020 Designado para atividade na IRF da 6ª DRR IRF 
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A Delegacia Regional de Jacarezinho, por sua vez, respondeu ao Ofício n. 

002/2021 informando que o equipamento desktop Positivo (controle de patrimônio n. 

100.001.496.289) utilizado pelo servidor Marcel foi levado, na data de 20 de março de 2020, 

para a sua residência particular com fundamento na Portaria nº 101/2020, que permitiu a 

cessão do equipamento, o qual permanece com o referido servidor até a presente data. 

Completa a autoridade regional que, na sede da 6.a DRR, o servidor Marcel 

está utilizando o computador desktop Positivo (controle de patrimônio n. 100.001.489.687). 

Finaliza, afirmando que não foi possível extrair a autenticação via endereço IP até o 

momento da resposta, o que, a princípio, estaria associado à técnica de atribuição dinâmica 

do endereço na rede institucional, além do que, a regional encaminha cópia da escala de 

trabalho (e de teletrabalho) desde a fixação da lotação na 6ª DRR, ofícios de férias desde a 

fixação de lotação na 6ª DRR e breve síntese dos trabalhos fiscais e análises processuais 

efetuadas pelo servidor3. 

Os Ofícios n. 003/2021 e n. 004/2021, dirigidos aos partidos políticos não 

foram respondidos, porém da leitura do Dossiê Histórico Funcional e a partir de consultas 

ao sítio do Tribunal Superior Eleitoral – TSE4 confirma-se que o servidor Marcel é filiado à 

sigla denominada Podemos sob número de inscrição 82668020671, no município de 

Jacarezinho, PR, com data de filiação em 26/09/2017, e em situação regular perante o partido 

político, tendo concorrido no pleito de 2018 à vaga de Deputado Estadual sob o n. 19001 e 

obtido a votação de 658 votos5.  

Anteriormente a 2018, registra-se que o servidor Marcel esteve filiado ao 

Partido Verde, sob número de inscrição 82668020671, no município de Curitiba, PR, com 

data de filiação em 21/09/2015, e em situação “cancelado” perante o partido político na data 

de 15/10/2019, tendo se licenciado do cargo efetivo em ambas as eleições6. 

Em consulta ao site do TSE relativo à divulgação de candidaturas e contas 

eleitorais dos candidatos a cargos eletivos7 obteve-se a informação de que o servidor Marcel 

efetuou despesas com impulsionamento de conteúdo no Facebook e impulsionamento de 

campanha, ambos os serviços prestados pela empresa de agenciamento de espaços para 

publicidade Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., CNPJ 13.347.016/0001-17 (fls. 88 a 

92). 

 
3 Arquivo anexado ao protocolo 17.467.437-0, denominado Anexo_1_Oficio_002__2021__6DRR__arquivos.zip. 
4 https://www.tse.jus.br/hotsites/pesquisas-eleitorais/filiacao_partidaria.htm. Acesso em 28.04.2021. 
5 http://divulga.tse.jus.br/oficial/index.html. Acesso em 28.04.2021. 
6 O servidor licenciou-se conforme Portaria n. 94 de 02/05/2016, por 154 (cento e cinquenta e quatro) dias para 
concorrer, pelo Partido Verde, a mandato eletivo nas eleições de 2016. Nas eleições de 2018 pelo Partido PODEMOS, 
ficando afastado conforme a Portaria n. 56 de 28/03/2018, com fundamento na Lei Eleitoral, pelo prazo de 183 (cento e 
oitenta e três) dias do cargo de Auditor. 
7 https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/160000622057/integra/despesas. 
Acesso em 28.04.2021. 

106
31

Assinatura Qualificada realizada por: Aldo Hey Neto em 14/08/2021 21:31, Gerson Luiz Sarturi em 14/08/2021 21:39. Inserido ao protocolo 17.467.437-0 por: Gerson
Luiz Sarturi em: 14/08/2021 19:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada
no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 90ccd74467a5692df05746652cf22eb5.

https://www.tse.jus.br/hotsites/pesquisas-eleitorais/filiacao_partidaria.htm
http://divulga.tse.jus.br/oficial/index.html
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/160000622057/integra/despesas


 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR                      5 de 51 

O Ofício n. 005/2021 dirigido à Corregedoria Geral da SEFA foi respondido 

mediante o Ofício n. 28/2021 – SEFA – CG, de 12.07.2021, pelo qual o Sr. Corregedor-

Geral informou a esta Comissão que: 

(...) os dados solicitados por meio do ofício n.  5/2021 da Comissão de Sindicância 

Administrativa instaurada pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021 não podem ser 

disponibilizadas no âmbito dos procedimentos administrativos como as 

Sindicâncias. A Corregedoria Geral é a depositária dos dados fiscais dos servidores 

da Receita do Estado do Paraná e só pode servir-se deles na instrução do devido 

Processo Legal, o que não é o caso em tela neste momento. 

Quanto ao Ofício n. 006/2021, originalmente endereçado ao Sr. Rafael 

Demétrio Benvenutti, responsável pela Celepar na SEFA/PR, que orientou8 para o correto 

direcionamento ao Diretor Presidente da Celepar, Sr. Leandro Victorino de Moura, sob o 

protocolo 17.586.226-9 transitado sob sigilo, tendo sido respondido com o fornecimento da 

listagem de acessos realizados pelo envolvido a endereços URL9 da rede de dados mundial 

a partir de equipamentos institucionais, dentre os quais se destacam as seguintes categorias 

por ordem decrescente de ocorrência: 

Categorias Acessadas 

1. Atividade DRR 

2. Atividade DRR / Particular 

3. Interesse Particular 

4. Redes Sociais – conexão 

5. Imprensa 

6. Redes Sociais – produção conteúdo  

7. Análise Tráfego Dados 

8. Impulsionador de mensagens (messages pusher) 

9. Fintech – Monetização 

10. Ensino – Capacitação 

11. Perícia de Engenharia – IBAPE PR 

12. Jurídico 

13. Marketing 

14. Contábil 

O Ofício n. 007/2021 foi respondido pelo Chefe da Assessoria de Tecnologia 

da Informação e da Comunicação – ATIC/SEFA indicando como necessária a análise da 

Celepar à qual se formalizou mediante o Ofício n. 006/202110, dando-se assim por suprida a 

demanda. 

 
8 Folhas 03 do protocolo 17.586.226-9 com resposta ao Ofício n. 006/2021, apensado ao 17.467.437-0. 
9 Abreviação de Uniform Resource Locator, ou Localizador Uniforme de Recursos que serve como referência para 
acessar determinada página ou serviço na web. 
10 Protocolo 17.586.226-9. 
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Em relação ao Ofício n.  008/2021, o Coordenador da Equipe COSIN-C1 com 

atuação na SEFA confirmou seu recebimento em 11.05.2021 e respondeu no dia seguinte 

que o assunto em questão deveria ser encaminhado para a ATIC para providências.  

Assim, deu-se por arquivado sem efeitos o Ofício n. 008/2021, sendo 

elaborado em sua substituição o Ofício n. 009/2021, com o mesmo conteúdo do ofício de 

número anterior, mas endereçado ao Sr. Marcello Alexandre de Campos, Chefe da 

ATIC/SEFA, o qual foi encartado no protocolo 17.635.511-5 e tramitado para o local de 

protocolo SEFA/ATIC em 13.05.2021. 

Os questionamentos formulados no Ofício n. 009/2021 dizem respeito ao 

evento relacionado à divulgação de informações sobre instabilidade no portal IPVA da 

SEFA, tendo sido posteriormente encaminhados à Celepar que não retornou as respostas a 

tempo para que esta Comissão de Sindicância ad hoc pudesse analisá-las. 

Em 26.05.2021, foi enviado11 o Ofício n. 010/2021 para a Corregedoria Geral 

da SEFA com a solicitação tempestiva para a prorrogação do prazo de conclusão dos 

trabalhos da Comissão de Sindicância, o que foi deferido mediante a publicação12 da Portaria 

n. 13/2021 – SEFA/COR concedendo 45 (quarenta e cinco) dias a contar de 19.06.2021, em 

vista do desconto de feriados e finais de semana, com fundamento nos art. 15, 2º e 219 do 

Código de Processo Civil. 

Com o objetivo de verificar a titularidade de endereço eletrônico referido na 

representação, empregou-se a ferramenta de consulta de domínios na internet denominada 

whois13, a partir da qual se obteve informações sobre o nome e o CPF do servidor Marcel 

relacionado à titularidade do site caixatres.com.br como se reproduz a seguir: 

 

domínio:  

titular:  

documento:  

país:  

c-titular:  

c-técnico:  

servidor DNS:  

status DNS:  

último AA:  

servidor DNS:  

status DNS:  

último AA:  

saci:  

criado:  

alterado:  

expiração:  

status:  

caixatres.com.br 

Marcel Giovani Kroetz 

049.076.899-77 

BR 

MGK18 

MGK18 

dns1.namecheaphosting.com 

13/04/2021 AA 

13/04/2021 

dns2.namecheaphosting.com 

13/04/2021 AA 

13/04/2021 

yes 

28/01/2019 #19246893 

16/03/2021 

28/01/2022 

Publicado 

 
11 Protocolo 17.680.781-4. 
12 Diário Oficial Paraná, edição n. 10.946, de 31.05.2021, pág. 26. 
13 https://registro.br/tecnologia/ferramentas/whois/. Acesso em 15/04/2021. 
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Contato (ID):  

nome:  

e-mail:  

país:  

criado:  

alterado:  

MGK18 

Marcel Giovani Kroetz 

marcelkroetz@gmail.com 

BR 

29/07/2005 

13/04/2020 

Quadro 1 - Consulta à titularidade de domínio. Ferramenta whois. 

 

Traçadas a considerações iniciais sobre o tema do protocolado e suas 

respectivas diligências inaugurais, passa-se a analisar o teor da representação que consiste 

no Ofício n. 049/2021 – GAB/REPR, datado em 22 de março de 2021, de lavra do Sr. Diretor 

da Receita Estadual do Paraná Auditor Fiscal Roberto Zaninelli Tizon e, também, do Sr. 

Diretor-Adjunto da Receita Estadual do Paraná Auditor Fiscal Cícero Antônio Eich, pelo 

qual comunicam ao Corregedor-Geral da Secretaria de Estado da Fazenda Auditor Fiscal 

Láercio Lopes de Araújo o conjunto de publicações presumidamente de autoria e 

responsabilidade do servidor Marcel acessadas na rede social denominada Facebook e em 

“blog” denominado “Caixa 3” 14, em que a instituição Receita Estadual do Paraná é retratada 

de forma a causar espetáculo, assim como conjunto determinado de servidores públicos da 

carreira fiscal ingressados mediante concurso público de provas e títulos, devidamente 

documentados em atos notariais. Tais publicações passam a ser analisadas em detalhe. 

 

  

 
14 Além destas plataformas de postagens citadas, no endereço https://marcelkroetz.medium.com/, internalizado em 
provedor localizado no exterior, há publicações com referência ao servidor Marcel onde é possível vislumbrar a 
postagem de variados assuntos que estão replicados no blog Caixa Três. 
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2 Do Fato-objeto da Sindicância – As Publicações Realizadas pelo servidor 
Marcel, Extraídas das Atas Notariais Registradas nos Livros 0410-A (fls. 
163/176) e 0412-A (fls. 114/145) do Tabelionato e Registro Civil da Santa 
Quitéria (Notário Cid Rocha Junior) – Efeitos e conexos 

Para dar alcance jurídico e garantir a permanência das informações e notícias 

presumidamente postadas pelo servidor Marcel em plataformas de mídias sociais, a Dra. 

Isabela Germano e Silva, advogada, inscrita na OAB n. 77733/PR, registrou as pesquisas 

feitas na rede mundial de computadores (internet) resultando em 2 (duas) Atas Notarias 

distintas, a saber: 

Ata Notarial registrada no Livro 0410-A, às Folhas 163/176, referente à 

solicitação e constatação realizada pela advogada referida no parágrafo anterior, utilizando-

se do serviço de conexão à internet via Copel Telecom do Tabelionato e Registro Civil da 

Santa Quitéria (Notário Cid Rocha Junior) às 13h55min do dia 20.01.2021, em que a 

interessada ingressa com sua autenticação privada na rede social denominada Facebook e 

pesquisa livremente o nome “Marcel Kroetz”, recuperando publicações que serão objeto de 

análise (fls. 36 a 48). 

Ata Notarial registrada no Livro 0412-A, às Folhas 114/145, referente à 

solicitação e constatação realizada pela advogada referida no parágrafo anterior, utilizando-

se do serviço de conexão à internet via Copel Telecom do Tabelionato e Registro Civil da 

Santa Quitéria (Notário Cid Rocha Junior) às 11h38min do dia 28.01.2021, em que a 

interessada ingressa com sua autenticação privada na rede social denominada Facebook e 

pesquisa livremente o nome “Marcel Kroetz” e o conteúdo do blog “Caixa Três” que 

aparenta ser da titularidade do servidor Marcel, em que localiza publicações com referências 

à sua autoria (fls. 03 a 35). 

Nas pesquisas realizadas na plataforma de postagem Facebook é possível 

observar que os posts se referem a pessoa denominada Marcel Kroetz, com fotografia 

condizente com o servidor Marcel, seguida das titulações de Mestre em Engenharia da 

Computação e Jornalista, além de consignar a condição de graduando de Direito e Auditor 

Fiscal, como sugere a imagem (fls. 04): 
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As atas notariais colacionadas documentam manifestação pública em 

plataforma de postagem do aplicativo Facebook, presumidamente sob a conta pessoal do 

servidor Marcel, e no site denominado caixatres.com.br também sob a presunção de sua 

titularidade, divulgando material com as seguintes manchetes: Os Auditores Fiscais do 

Paraná sem concurso e o mito do acesso (em 25.01.2021, fls. 07 a 14); 279 Auditores Fiscais 

sem concurso receberam em dezembro mais do que o Governador no Paraná (em 

23.01.2021, fls. 15 a 26); Porque eu decidi combater a transposição de cargos na Receita 

Estadual do Paraná e o princípio do concurso público (em 20.01.2021, fls. 26 a 30); Paraná 

nomeia 260 Agentes Fiscais de nível médio para cargos de direção, chefia e assessoramento 

na Receita Estadual (em 21.01.2021, fls. 31 a 32). 
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2.a. Primeiro Fato 

A matéria divulgada em 16.01.2021, às 8h58min15, e republicada no dia 

19.01.2021, às 13h59min16, trata da controvérsia acerca da designação de auditores fiscais 

da Receita Estadual do Paraná – REPR para exercerem as 370 (trezentas e setenta) Funções 

de Gestão Tributária – FGT instituídas pela Lei Complementar Estadual n. 232, de 

17.12.2020, mediante a edição do Decreto Estadual n. 6.619, de 14.01.202117. 

O redator da matéria sustenta que as FGT devam ser ocupadas 

exclusivamente por 84 (oitenta e quatro) auditores fiscais que ingressaram na Receita 

Estadual a partir do concurso de 2012, rejeitando a designação de auditores fiscais da REPR, 

ocupantes de cargos efetivos de provimento público, que ingressaram na instituição em 

cargos de nível médio, mediante aprovação nos concursos de provas e títulos realizados em 

1984 e 1992, ainda sob a égide da Lei Estadual n. 7.051/1978 (fls. 07). 

Fala sobre a propositura de ação popular visando a anulação das nomeações 

promovidas como Decreto Estadual n. 6.619/2021; refere-se às Leis Complementares n. 092, 

de 05.05.2002, e n. 131, de 29.09.2010, que reestruturaram a carreira passando a exigir o 

requisito de nível superior para o provimento de cargos com atribuição de fiscalização, 

arrecadação e tributação, que outrora tinham como requisito nível médio; em determinado 

momento qualifica a estruturação da carreira nos seguintes termos (fls. 34 e 35): 

O trem da alegria promovido na Receita Estadual em 2002 e “renovado” em 2010 

é imoral, inconstitucional e uma fonte de problemas. 

Questiona o fato dos salários dos servidores, a que se opõe e denomina como 

transpostos, estarem no teto remuneratório; que teriam preferência na assunção das FGT 

para não haver aumento de despesa; que ocorre reserva de cargos mascarada em não aumento 

de despesa; destaca no artigo (fls. 34 e 35): 

É golpe em cima de golpe. 

Servidores que não deveriam estar recebendo o salário que recebem, tem [sic] 

preferência na assunção de cargos porque o salário inconstitucional que recebem 

está no teto. 

Embora tenha sugerido o ajuizamento de ação popular, o autor impetra 

mandado de segurança18 com pedido de tutela liminar, a qual foi indeferida em 15.03.2021 

quanto aos fundamentos do fumus boni iuris e do periculum in mora e, posteriormente, em 

 
15 Facebook.com/marcel.kroetz/posts/4925042934234415 (fls. 35). 
16 Facebook.com/marcel.kroetz/posts/4938339072904801 (fls. 04). 
17https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=243952&indice=1&totalRegistro
s=1&dt=28.3.2021.16.6.30.597. Acessado em 12/05/2021. 
18 Autos de Mandado de Segurança Cível n. 0014123-50.2021.8.16.0000 impetrados em face de ato coator atribuído ao 
EXMO. GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, consistente na edição do Decreto Estadual nº 6.619/2021, que 
designou 370 (trezentos e setenta) servidores Auditores Fiscais da Receita do Estado para o exercício da Função de 
Gestão Tributária, criada no dia 18 de dezembro de 2020, por meio da Lei Complementar Estadual nº 232/2020. 
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02.08.2021 com o julgamento do mérito, o Desembargadores da 3ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Paraná denegaram a segurança por unanimidade. 

Tipo legal presumidamente infringido: inc. XIII do art. 285 da Lei Estadual n. 
6.174, de 16.11.1970 

Art. 285. Ao funcionário é proibido: 

XIII - censurar pela imprensa ou por qualquer outro órgão de divulgação 
pública as autoridades constituídas, podendo, porém, fazê-lo em trabalhos 
assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista 
doutrinário, com ânimo construtivo; 

Tipicidade: o redator da matéria dirige crítica severa contra a edição do ato 
administrativo que designou para exercer as FGT servidores da Receita 
Estadual, dentre os quais aqueles que ingressaram no concurso com edital de 
1992, mediante a utilização do serviço de postagem de mensagens da 
plataforma Facebook com acesso público. 

Emprega a expressão “É golpe em cima de golpe” conferindo à decisão da 
administração pública conotação de ato irregular porque haveria a intenção 
em conceder FGT sem impacto financeiro para servidores que ingressaram em 
concurso de nível médio, que não deveriam fruir da função de gestão e 
possuem salários no “teto”, que também é denominado redutor salarial. 

Fica evidente a crítica pública, exercida através de artigo incipiente voltado 
para causar repercussão, direcionado contra o ato praticado pela 
administração, atribuindo-lhe a pecha de imoral, inconstitucional e 
responsável por gerar problemas, desprovido de ânimo construtivo. 
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2.b. Segundo Fato 

O Edital n. 16/92 do Concurso de 1993  

Em pesquisa ao site Caixa Três efetuada por Cid Rocha Junior, selecionando 

a opção http://caixatres.com.br/.../os-auditores-fiscais-do.../, o notário capturou os seguintes 

conteúdos articulados pelo titular do site publicado em 25.01.2021 (fls. 06 e 07): 

Que 260 (duzentos e sessenta) servidores da REPR que ingressaram na 

carreira de Agentes Fiscais 3, de nível médio, através de concurso público de provas e títulos 

em 1992 foram designados para exercer parte das 370 (trezentos e setenta) FGT; que a 

semelhança do que ocorreu no concurso para Agente Fiscal de nível médio de 1984, o 

concurso do ano de 1992 foi regulado pelo edital n. 16/92 para provimento de 412 

(quatrocentos e doze) cargos de AF3, o autor publica a imagem do edital n. 16/92; que as 

atividades atribuídas ao AF3 estavam previstas no art. 9º, § 4º da Lei Estadual n. 7.051/1978, 

com a redação conferida pela Lei Estadual n. 7.787/1983; literalmente descreve (fls. 08): 

 Essas atividades estavam relacionadas com a tributação, fiscalização e 

arrecadação, “de complexidade mais simples”, e correspondiam, entre outras, à 

verificação das formalidades extrínsecas e intrínsecas da documentação fiscal e à 

confrontação desta com as cargas transportadas e seriam desenvolvidas em período 

diurno e noturno, em locais abertos ou fechados, provido ou não de abrigo contra 

intempéries. 

O pretenso autor do texto publica a imagem com o trecho do ato de referência 

da época (fls. 08): [sem grifo no original] 

As tarefas atribuídas ao Agente Fiscal “3” são as relacionadas com a tributação, 

fiscalização e arrecadação, de complexidade mais simples e correspondem, entre 

outras, à verificação das formalidades extrínsecas e intrínsecas da documentação 

fiscal e à confrontação desta com livros fiscais e com as cargas transportadas e 

serão desenvolvidas em período diurno e noturno, em locais abertos ou fechados, 

provido ou não de abrigo contra intempéries. 

Ainda no contexto do concurso com edital de 1992, o pretenso autor comenta 

que a Lei Estadual n. 7.051/1978 previa a ascensão funcional mediante acesso, afirmando 

não constar do edital do concurso e não haver sido recepcionado pela Constituição de 1988. 

Comparando o concurso com edital de 1992 com o anterior de 1984, o 

pretenso autor refere a alteração legislativa19 anterior a este concurso, enquanto naquele 

concurso de 1992 a Lei Estadual n. 10.682/1993 teria sido promulgada antes da nomeação.  

Aqui se deve pontuar que, a alteração legislativa promovida um ano antes do 

concurso do edital de 1984 através da Lei Estadual n. 7.787/1983 revogou o § 1º do art. 21 

 
19 Lei Estadual n. 7.787/1983. 
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da Lei Estadual n. 7.051/1978, acabando com o concurso para AF-1 e restringindo o ingresso 

à carreira fiscal somente por concurso para as classes AF-2 e AF-3, ambas de nível médio. 

Também destaca o pretenso autor que as funções de direção, chefia e 

assessoramento foram restringidas apenas aos agentes fiscais nível 1 e as chefias de postos 

fiscais e agências restritos aos agentes fiscais nível 2.  

Argumentos sobre o enrijecimento do acesso  

O presumido autor reproduz o Capítulo VIII da Lei Estadual n. 7.051/1978 

para ilustrar a ideia de que houvera enrijecimento máximo nos requisitos para a ascensão 

funcional mediante acesso, observe quando enfoca o art. 71 que trata dos requisitos para o 

acesso (fls. 10 e 11): 

Art. 71. Estará apto ao acesso o funcionário que obtiver no Curso de Formação, 

nota de avaliação igual ou superior a nota mínima a ser determinada na forma do 

art. 69. (Redação dada pela Lei 10682 de 22/12/1993) 

Parágrafo único. As vagas restantes, nas séries de classes de AF-2 e AF-3, que 

poderão, no entanto, ser aumentadas, se o número de candidatos habilitados ao 

acesso for inferior às vagas para aquele fim previstas, serão preenchidas por 

concurso público de provas e títulos. 

Transcreve o caput do art. 71, com a redação da Lei Estadual n. 10.682/1993, 

e o parágrafo único com a redação original da Lei Estadual n. 7.051/1978 que foi alterado 

pela Lei Estadual n. 8.993, de 02.06.1989 para o seguinte texto: 

Parágrafo único. As vagas restantes, na série de classe de AF-3 serão preenchidas 

por concurso público, podendo as mesmas serem aumentadas se o número de 

candidatos habilitados ao acesso for inferior às vagas para esse fim previstas. 

(Redação dada pela Lei 8993 de 02/06/1989) (Revogado pela Lei 10682 de 

22/12/1993) 

Esta redação do parágrafo único do art. 71, vigente de 1989 até 1993, já 

demonstrava que o ingresso na carreira de agente fiscal estava voltado para o cargo de AF-

3, haja vista ser a única classe a comportar o aumento de vagas a fim de equalizar com a 

classe superior. 

Ocorre que, mesmo esta nova redação do parágrafo único do art. 71 foi 

revogada quatro anos depois pela Lei Estadual n. 10.682/1993, restando somente o caput do 

art. 71 com a redação apresentada pelo pretenso autor. 

Ao transcrever o caput do art. 71 com a redação de 1993 e o parágrafo único 

com a redação de 1978, omitindo que este fora alterado em 1989 e revogado em 1993, o 

pretenso autor espera corroborar a ideia de que houvera enrijecimento nos requisitos para a 

ascensão funcional mediante acesso. 
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Nessa tocada, o pretenso autor continua sua digressão sobre a Lei Estadual n. 

7.051/1978 com o propósito de enfatizar um aumento de requisitos para ascensão funcional, 

como também tenta passar a ideia de que haveria carreiras distintas, para isto note-se os 

termos ora grifados na transcrição do original (fls. 11): 

Passaram a ser requisitos para a ascensão funcional mediante acesso, mesmo que 

inconstitucional: 1) a existência de vagas na carreira de número imediatamente 

mais alto; 2) o candidato se encontrar no último nível da carreira imediatamente 

antecedente por no mínimo dezoito meses; 3) o candidato ter atendido o requisito 

de escolaridade; 4) a publicação de edital de concurso interno; 5) a realização de 

curso de formação específico; 6) a aprovação do candidato com aproveitamento 

mínimo e 5) [sic] um mínimo de quotas de produtividade auferidas 

Consiste em informação distorcida aquela divulgada pelo pretenso autor 

quanto à existência de vagas em carreira superior, pois, quando a Lei Estadual n. 7.051/1978 

tratou sobre vagas para acesso referiu-se às séries de classes e não a carreiras, como se 

constata no dispositivo que define o acesso no texto desta Lei [sem grifo no original]: 

Art. 68. Acesso é o ingresso do funcionário fiscal AF-4, AF-3 e AF-2, da classe final 

da respectiva série de classes, na inicial da série de classes AF-3, AF-2 e AF-1 

respectivamente, respeitados a habilitação profissional, treinamentos exigidos e 

avaliação de desempenho. 

Como também é de se perceber que a referência à existência de vagas em um 

percentual mínimo nas classes superiores contida nos incisos e parágrafo único do art. 71 da 

Lei Estadual n. 7.051/1978 foram revogados pelo Lei Estadual n. 10.682/1993, tornando o 

processo de acesso mais enxuto. 

Por outro lado, a exigência de apresentação de diploma e certificado de 

habilitação em curso exigido pela legislação vigente, que estava disposta no art. 69 da Lei 

Estadual n. 7.051/1978, foi revogada e em seu lugar instituídos os requisitos para a atestar o 

conhecimento, a experiência laboral e a conduta escorreita do candidato ao acesso. 

Desta forma, caso o autor se limitasse a transcrever a legislação vigente à 

época dos ingressantes de 1993, evidenciaria que os requisitos de concurso público e 

percentual de vagas disponíveis foram suprimidos, prevalecendo para os agentes fiscais a 

necessidade de aprovação em curso de formação para estarem aptos para o acesso à classe 

superior.  

Ou seja, em vez de haver o recrudescimento dos requisitos para o acesso, a 

Lei Estadual n. 7.051/1978, com a redação final da Lei Estadual n. 10.682/1993, tornou o 

procedimento para o ingresso da última referência de AF-3 e AF-2 à inicial da série de classe 

AF-2 e AF-1, respectivamente, mais singelo e atualizado às necessidades de gestão de 

pessoal da instituição. 
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Argumentação sobre a exi stência de carreiras distintas  

Antes de publicar esta matéria, por volta de 17.01.2021, o presumido autor 

das postagens polemiza com seus leitores e adota, para confrontar a diretriz institucional de 

estruturação da carreira de auditoria fiscal, o argumento de que não haveria uma única função 

para as classes de Agentes Fiscais 1, 2 e 3, a saber (fls. 46): 

Comentarista  

Marcel Kroetz, de qualquer forma, o governo não habilitaria 2 carreiras para 

mesma função, nem tão pouco cercearia o direito dos agentes fiscais habilitados em 

concurso público com carreira estabelecida. 

(...) 

Marcel Kroetz  

Mesma função não. O concurso para agentes fiscal 3 era para conferir carga e nota 

fiscal na estrada. 

Marcel Kroetz  

Inclusive é exatamente isso o que está escrito no edital. Fronteiras do Estado, 

conferir carga. NF e trabalhar na estrada. 

Enfatiza que os Agentes Fiscais classe 3 teriam como atribuição exclusiva a 

fiscalização de trânsito, apesar de haver publicado os termos do Edital n. 16/92 que 

preconizava tarefas de tributação e arrecadação, que são próprias para o exercício em 

escritório, além de fiscalização, a qual fora correlacionada, de maneira exemplificativa, ao 

cotejamento de documentos fiscais com livros fiscais – em nítida referência a atividade de 

escritório –, e com mercadorias transportadas. 

Em outras palavras, o presumido autor pinça do texto do Edital n. 16/92 parte 

da informação que é útil para sustentar o discurso de que haveria atribuições separadas entre 

classes de auditores fiscais e, desta forma, semear a ideia de que aos AF-3 caberia a 

fiscalização de trânsito e aos AF-1 a auditoria de empresas.  

Em 19.01.2021 volta a debater com comentarista em conta no Facebook sobre 

a inexistência de uma só carreira do fisco estadual (fls. 43): 

Se a lei não tivesse sido alterada eu seria AF-1 e quem entrou como AF-3 

continuaria no mesmo cargo porque a ascenção [sic] funcional não foi 

recepcionada pela constituição de 88. Como a lei prévia [previa] investidura em 

qualquer um dos cargos entre AF-4 até AF-1, os quatro cargos não constituem uma 

única carreira. 

Para que seja atendido o conceito de carreira, é necessário que não haja 

possibilidade de provimento intermediário [derivado]. 

Igualmente, o presumido autor trabalha com fragmentos de informação para 

moldar a ideia de que haveria uma carreira para fiscalização de trânsito e outra de empresas, 

porém, deixa de enunciar que, se a Lei Estadual n. 7.051/1978 ainda estivesse vigendo, 
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somente poderia ingressar na carreira como Agente Fiscal classe 3, na medida em que o 

concurso exclusivo para o cargo de nível superior fora revogado desde a sua alteração pela 

Lei Estadual n. 7.787, em 21.12.1983. 

E ainda, sob os efeitos da Lei Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010, 

o ingresso do presumido autor na carreira fiscal também ocorreria mediante o provimento 

de cargo de Auditor Fiscal na classe inicial “A” – AF-A, submetido às atribuições inerentes 

ao cargo de Agente Fiscal, como traduzido no parágrafo único do art. 1º deste Estatuto. 

Revisão da legislação de regência  

Partindo do escopo legal, constata-se que desde o Anexo V, referenciado pelo 

§ 4º do art. 9º da Lei Estadual n. 7.05120, de 4.12.1978, revogado pela Lei Estadual n. 7.787 

de 21.12.1983, as atribuições dos Agentes Fiscais classe 3 consistiam em fiscalização de 

estabelecimento comerciais, exame de escriturações fiscais e contábeis, fiscalização de 

trânsito, fiscalização de mercadorias depositadas, apreensão de mercadorias, propiciar 

levantamentos, analisar e sistematizar a legislação tributária (pág 13 da edição n. 441 do 

Diário Oficial do Estado do Paraná de 06.12.1978). 

A partir da Lei Estadual n. 10.682, de 22.12.1993, o Anexo V foi revogado, 

tendo o legislador delegado o detalhamento das atribuições a ato normativo expedido pelo 

Poder Executivo. 

O Decreto 2.56021, de 27.09.1993, detalhou, em seu anexo, as atribuições dos 

cargos de Agente Fiscal da Coordenação da Receita Estadual – CRE, reproduzindo as 

atribuições contidas no Anexo V referido pelo § 4º do art. 9º da Lei Estadual n. 7.051, de 

4.12.1978, revogado pela Lei Estadual n. 7.787 de 21.12.1983 (pág. 10 da edição n. 4.105 

do Diário Oficial do Estado do Paraná de 27.09.1993). 

Por conseguinte, as atribuições dos Agentes Fiscais classe 3 estavam 

alinhadas com as das demais classes, denotando consistir em uma única carreira com 

atribuições iguais diferenciadas pelo grau de complexidade.  

A alteração da Lei Estadual n. 7.051, de 4.12.1978 pela Lei Estadual n. 

10.682, de 22.12.1993, consumou a diretriz governamental de estruturação da carreira de 

agentes fiscais da CRE restringindo o ingresso, antes admitido às classes AF-2 e AF-3, 

apenas à classe de AF-3, como se observa da redação do art. 21: 

Art. 21. Os concursos para provimento da classe inicial da série de classes de AF-3 

compreenderão 2 (duas) fases: (Redação dada pela Lei 10682 de 22/12/1993)  

 
20https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=8900&indice=1&anoSpan=1980
&anoSelecionado=1978&isPaginado=true  
21https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=22024&indice=1&totalRegistros
=9&dt=14.7.2021.11.38.52.159 
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Quando à classe AF-1, destaca-se que desde o advento da Lei Estadual n. 

7.787/1983 o § 1º do art. 21 da Lei Estadual n. 7.051/1978 havia sido suprimido, vedando o 

concurso exclusivo para esta classe de agentes fiscais com exigência de graduação superior. 

Assim, o entendimento da Administração Pública fora voltado para a 

estruturação de uma carreira de agentes fiscais com primeira investidura exclusiva mediante 

concurso público para as classes AF-222 e AF-323, tendo como requisito a formação média, 

e gradativamente, através do acúmulo de experiência pelo exercício efetivo na classe, de 

aprovação em curso de formação e cumprimento dos requisitos legais, haveria o progresso 

para as classes com atribuições mais complexas. 

Sendo mais preciso, no interregno entre a publicação do Decreto n. 

2.560/1993, ocorrida em 27.09.1993, e a publicação da Lei Estadual n. 10.682/1993, em 

22.12.1993, o requisito para admissão ao cargo de AF-2 previa formação em curso superior, 

contudo, com a nova redação do art. 21 introduzida pela Lei Estadual n. 10.682/1993, o 

ingresso na carreira do fisco estadual estava restrito ao cargo da classe AF-3.  

Em que pese a reiteração da divergência esposada pelo pretenso autor, a 

questão está sub judice, tendo sido proposta a ação direta de inconstitucionalidade com 

pedido de medida cautelar n. 5510/PR perante o Supremo Tribunal Federal que se encontra 

pendente de julgamento e, em relação ao pedido de tutela liminar houve a decisão pelo 

indeferimento em 03.10.2016, mantendo-se a validade dos dispositivos questionados e o 

sobrestamento de demandas conexas ajuizadas na Justiça Estadual enquanto se aguarda a 

decisão transitada em julgado. 

Sobre as demandas ajuizadas na Justiça Estadual sobrestadas pelo Supremo 

encontram-se os incidentes de inconstitucionalidade n. 315.638-3/01 e 315.883-8/01, de 

29.12.2006, do órgão especial do TJPR, com excertos dos fundamentos do voto do relator 

são citados pelo pretenso autor ao rejeitar a Lei Complementar n. 92/2002 quando coloca 

nas mesmas condições as pessoas que prestaram concurso para cargo de nível fundamental 

ou médio com as que ingressaram na carreira em classe de nível superior, configurando 

promoção, o que não é admissível (fls. 14). 

Este retrospecto normativo e a situação de pendência na decisão judicial 

sempre estiveram ao alcance do presumido autor e lhe permitiram balizar suas manifestações 

sem incorrer em desqualificação de parcela dos servidores da REPR, com maior razão 

tomando por base a presumida capacidade cognitiva que lhe possibilitaria tal compreensão. 

  

 
22 Formação de nível médio exigida até 27.09.1993, conforme Anexo do Decreto n. 2.560/1993. 
23 Art. 18 c/c art. 21, ambos da Lei Estadual n. 7.051/1978, com a redação da Lei Estadual n. 10.682/1993. 

119
31

Assinatura Qualificada realizada por: Aldo Hey Neto em 14/08/2021 21:31, Gerson Luiz Sarturi em 14/08/2021 21:39. Inserido ao protocolo 17.467.437-0 por: Gerson
Luiz Sarturi em: 14/08/2021 19:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada
no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 90ccd74467a5692df05746652cf22eb5.



 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR                      18 de 51 

Coletânea de manifestações desqualificadoras , proposições punitivas, alternância de  

narrativas 

Ao interagir com interlocutores que acessam sua página na plataforma de 

postagens Facebook por volta do dia 19.01.2021, o presumido autor deixa evidenciar que 

seus ataques24 aos servidores ingressantes do concurso de 1993 teriam como objetivo 

defender o amplo acesso àqueles privados do concurso público, como se observa (fls. 44): 

O que está em questão não é a competência dos que ascenderam, mas a falta de 

amplo acesso dos que foram privados do concurso público. 

Embora se utilize do argumento de defesa do princípio do amplo acesso ao 

cargo público, onde busca conferir tecnicidade ao discurso, em 19.01.2021, quando o 

pretenso autor é questionado sobre haver uma só carreira de auditoria fiscal ele rejeita a ideia 

afirmando que se trata de funções diferentes, não se preocupa em depreciar os servidores 

ingressantes do concurso de 1993 com base em fragmento de informação repetidas vezes, 

como registrado (fls. 46):  

Mesma função não. O concurso para agente fiscal 3 era para conferir carga e nota 

fiscal na estrada. Inclusive é exatamente isso o que está escrito no edital. Fronteiras 

do Estado, conferir carga, NF e trabalhar na estrada (fls. 46). 

E em publicação no dia 20.01.2021: 

(...) Concorri com outros 11 mil candidatos para ser alçado a um cargo cuja 

complexidade e exigência se adequou ao número de candidatos que concorriam 

pelas mesmas vagas e conheci, entre os quase 11 mil candidatos não aprovados, 

muitos outros mais qualificados para ocupar as mesas [mesmas] vagas que hoje são 

ocupadas por Agentes Fiscais de nível médio transpostos providos sem concurso 

público (fls. 29). 

O discurso tem como premissa que os auditores fiscais concursados em 1993 

detêm poder de gestão sobre ato normativo do Executivo que os designou para exercer a 

função gratificada, como na postagem de 16.01.2021 [sem grifo no original]: 

O trem da alegria promovido na Receita Estadual em 2002 e “renovado” em 2010 

é imoral, inconstitucional e uma fonte de problemas. 

(...) 

Servidores transpostos que estão no teto remuneratório alegam preferência na 

assunção de funções de gestão embasados em um suposto não aumento de despesa 

(fls. 34). 

Além de induzir à competência sobre o ato que não possuem, o presumido 

autor atribui a estes servidores a prática de ato imoral, defendendo inclusive a aplicação de 

 
24 Recordemos as manchetes sem imergir no texto, Auditores Fiscais sem concurso e o mito do acesso (fls. 7); 279 
Auditores Fiscais sem concurso receberam em dezembro mais do que o Governador no Paraná (fls. 15); Paraná nomeia 
260 Agentes Fiscais de nível médio para cargos de direção, chefia e assessoramento na Receita Estadual (fls. 31);  
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punição pecuniária com a suspensão de reajustes ou elevação da alíquota de contribuição 

previdenciária, em postagem de 23.01.2021: 

No último mês de dezembro, nada menos do que 279 Agentes Fiscais de nível médio 

transpostos para o cargo de Auditor Fiscal de nível superior receberam salários 

maiores do que o do Governador do Estado no Paraná.  

A situação, além de ser imoral e causar dano ao patrimônio público, faz pensar 

também no impacto previdenciário dessa [sic] suportado pelos servidores admitidos 

de forma regular. 

(...) 

É dever do Estado corrigir os erros e desvios cometidos além da Constituição, sem 

empurrar a conta para os servidores que ingressaram de forma regular. 

Seja através da suspensão dos reajustes para pagar a conta do provimento derivado, 

seja através do aumento das alíquotas de contribuição previdenciária para cobrir o 

rombo na previdência estadual, são os servidores que ingressaram de forma regular 

os maiores prejudicados por essa situação imoral (fls. 16). 

Em outra passagem ocorrida em 17.01.2021, o pretenso autor é contestado 

por estar agindo contra a instituição que serve, ao que responde que é contra os servidores 

concursados em 1993 e não em desfavor a instituição. 

Comentarista 

É uma vergonha um indivíduo contra a instituição que serve. 

(...) 

Marcel Kroetz  

Opa. A instituição é a Receita. Não são os servidores providos de forma contrária à 

constituição (fls. 39). 

Logo após, instado por um comentarista a procurar outra forma de contestar 

a política institucional para a carreira sem desqualificar os servidores e a instituição, o 

pretenso autor rejeita a possibilidade reafirmando a importância da plataforma de postagens 

que utiliza e nega que esteja desprestigiando os servidores e a instituição. 

Comentarista 

Marcel Kroetz se acha que algo está errado, procura o caminho certo, mídia social 

não é o lugar [para] discutir os problemas de uma instituição que foi criada junto 

com o Estado, denegrir os servidores é denegrir a instituição. 

Marcel Kroetz  

Primeiro, não estou denegrindo ninguém (...). Terceiro, mídias sociais hoje são a 

plataforma mais apropriada da democracia (fls. 41). 

Neste mesmo dia 17.01.2021, como uma forma de atenuar o debate, o 

pretenso autor se concilia com o comentarista excluindo-o do rol dos Agentes Fiscais que 

ingressaram na carreira em concurso de nível médio, registre-se: 
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(...) você entrou em 85. Ainda tinha acesso. Era antes da constituição atual. Você 

está perdido, colega. A transposição questionada é a de quem entrou no concurso 

ver [sic] nível médio, em 94, depois da nova constituição. 

Muito embora empregue o tom de conciliação, o suposto autor estabelece uma 

equivalência entre as condições de ingresso dos concursados de 1984 e 1993, a exemplo da 

matéria publicada em 25.01.21: 

Em semelhantes condições ao que ocorreu no concurso para Agente Fiscal, de nível 

médio, de 1984, o concurso para o ingresso na carreira de Agente Fiscal 3 do ano 

de 1992 foi regulado pelo edital nº 16/92 (fls. 07). 

Por estas passagens o pretenso autor demonstra reunir conhecimento sobre os 

concursos anteriores, evidenciando a compilação de informações sobre aspectos 

administrativos, como também sobre a legislação vigente à época. 

Ademais, na postagem do dia 17.01.2021 o pretenso autor expõe o objetivo 

principal para sua motivação à prática do ato irregular, aqui transcrita: 

Minha causa é função de direção, chefia e assessoramento. Edilson. Não tenho por 

quê [sic] esconder. 

Inclusive é esse o núcleo central da ação. 

Com efeito, visa alcançar posto de comando na instituição empregando como 

recurso o ataque sistemático, através de divulgação de matérias em plataforma de postagem 

pública, a parcela dos servidores ingressantes com o concurso de 1993. 

Resultados para a ins tituição e servidores 

Tais mensagens provocam, sob o ponto de vista da instituição, um efeito 

desagregador dos servidores da Receita Estadual, dificultando o entrosamento e o trabalho 

em equipe. 

Sob o aspecto da visibilidade pública da instituição Receita Estadual, as 

postagens do autor transmitem uma mensagem de ilegitimidade de parcela dos auditores 

fiscais, repercutindo internamente alguns argumentos levantados por sujeitos passivos de 

processos administrativos fiscais.  

Assim, de acordo com as mensagens publicadas pelo autor presumido, 

vislumbra-se o movimento do mercado privado de teses jurídicas (portanto, extra 

institucional), no qual aparecem casos de processos administrativos fiscais com tese de 

nulidade25 amparada em preliminar de arguição de ilegitimidade do Auditor Fiscal autuante, 

explorando a ADI n. 5510 e visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei 

 
25 Processo Administrativo Fiscal n. 6.634552-1, de 14.07.2020. 
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Complementar Estadual n. 92/2002, bem como da Lei Complementar Estadual n. 131/2010, 

pelos mesmos vícios.  

Nestes processos administrativos fiscais o contribuinte suscita a 

incompetência do Auditor Fiscal autuante, porque o artigo 156 e parágrafos da Lei 

Complementar Estadual n. 92/2002, que reestruturou a carreira, com a alteração dos antigos 

cargos de Agente Fiscal para a de Auditor Fiscal da Receita do Estado do Paraná, teria sido 

declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Paraná sob o argumento de que não 

teria ocorrido o reenquadramento e os funcionários permaneceriam em carreiras distintas. 

Precedentes desta natureza também podem ser encontrados nos processos 

administrativos fiscais 6.549640-2, de 21.07.2009; 6.610544-0, de 28.07.2015; 6.611583-6, 

de 26.10.2015, em relação aos quais o pretenso autor ecoa as teses dos contribuintes num 

movimento que vai da instituição para a sociedade, emulando os argumentos em prol da 

nulidade de créditos tributários constituídos. 

Por fim, em relação à dimensão individual dos servidores concursados em 

1993, os ataques constantes proferidos pelo autor contribuem para a desmotivação, o 

desânimo, o constrangimento, a humilhação, a queda na produtividade e para a 

desagregação, pois, há mais de um quarto de século trabalham em prol da máquina pública 

e vêm a se deparar com impropérios correlacionados a decisões administrativas adotadas 

pela instituição que remontam a década de 80 do século passado. 

Tipo Legal presumidamente violado: inc. XVI do art. 110 da Lei Complementar 
Estadual n. 131, de 29.09.2010 

Art. 110. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

XVI - atribuir a outrem erro próprio ou prejudicar deliberadamente a 
reputação de outro servidor ou contribuinte, sabendo-o inocente; (Incluído 
pela Lei Complementar 192 de 22/12/2015) 

Tipicidade: verifica-se que o autor da matéria prejudica deliberadamente a 
reputação de outro servidor quando omite o trecho que poderia comprometer 
sua narrativa, visto que a confrontação de documentos fiscais com livros 
fiscais não poderia ocorrer na fiscalização das estradas, mas em atividade 
executada na repartição fiscal (fls. 08).  

Considerando a aptidão do autor para o manuseio e interpretação da 
legislação e a exclusão do trecho que refere a atribuição do Agente Fiscal 3 ao 
cotejamento de documentos e livros fiscais, vislumbra-se intencionalidade em 
desqualificar os ocupantes do cargo em apreço. 

De igual maneira prejudica deliberadamente a reputação de outro servidor 
quando, o autor da matéria divulga a legislação com dispositivos já revogados 
à época do concurso de 1993 para transmitir ideia de rigidez no procedimento 

123
31

Assinatura Qualificada realizada por: Aldo Hey Neto em 14/08/2021 21:31, Gerson Luiz Sarturi em 14/08/2021 21:39. Inserido ao protocolo 17.467.437-0 por: Gerson
Luiz Sarturi em: 14/08/2021 19:10. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada
no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 90ccd74467a5692df05746652cf22eb5.



 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INSTITUÍDA PELA PORTARIA SEFA/CG n. 007/2021 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro – 10.o andar 
80420-902 - Curitiba – PR                      22 de 51 

de acesso entre as séries de classes, descritas como acesso entre carreiras (fls. 
11), com o fim de suportar a narrativa da existência de carreiras de 
fiscalização distintas (fls. 43 e 46). 

O pretenso autor prejudica deliberadamente a reputação de outro servidor 
quando enfatiza como atribuição exclusiva a atividade fiscal de trânsito de 
mercadorias, deixando de repercutir parte do edital do concurso de 1993 e 
descreve a legislação de regência da carreira de maneira a confirmar o seu 
discurso de dissenso (fls. 46). 

O pretenso autor prejudica deliberadamente a reputação de outro servidor 
quando elege como alvo de ataques os servidores concursados em 1993 e os 
segrega da instituição, como se possuíssem autodeterminação para interferir 
nos desígnios institucionais (fls. 39). 

Ainda, o pretenso autor tem plena capacidade de compreensão acerca da 
ausência de poder de gestão dos ingressantes nos cargos de Agente Fiscal 3 
sobre a política institucional de estruturação da carreira da fiscalização 
Estadual adotada desde 1983, a qual definiu o cargo de nível médio como a 
única classe para o ingresso na instituição, ou melhor, os concursados com o 
edital de 1992, como também do concurso com edital de 1984 não poderiam 
ser responsabilizados pelas diretrizes adotadas pela administração, razão 
pela qual o pretenso autor tem capacidade de apreender que os servidores 
em comento não deram causa aos atos digladiados. 

O elemento subjetivo do tipo está presente na motivação propalada pelo 
pretenso autor de que os fins colimados por suas ações têm como objetivo 
principal a fruição de posto de comando para o exercício de poder, sendo para 
o autor irrelevante ponderar pela escolha de meios que não exponham os 
servidores e a instituição à execração pública, ou ainda, deixa claro a 
importância em adotar meios que produzam maior repercussão social, como 
quando escolhe as mídias sociais como plataforma preferencial para suas 
mensagens e para galvanizar apoiadores. 
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2.c. Terceiro Fato 

Prosseguindo com a pesquisa ao site Caixa Três efetuada por Cid Rocha 

Junior, selecionando a opção 279 Auditores Fiscais sem concurso receberam em dezembro 

mais do que o Governador no Paraná, o notário capturou os seguintes conteúdos articulados 

pelo titular do site (fls. 15 e 16): 

279 Auditores Fiscais sem concurso receberam em dezembro mais do que o 

Governador no Paraná 

Soma dos pagamentos chega a 21 milhões. 

O [sic] números assustam e chegam a ser inacreditáveis, mas essa é a realidade da 

ascensão funcional sem concurso público no Paraná. 

No último mês de dezembro, nada menos que 279 Agentes Fiscais de nível médio 

transpostos para o cargo de Auditor Fiscal de nível superior receberem [sic] 

salários maiores do que o do Governador do Estado no Paraná. 

A situação, além de ser imoral e causar dano ao patrimônio público, faz pensar 

também no impacto previdenciário dessa suportado pelos servidores admitidos de 

forma regular. 

Até que ponto é justo e lícito cobrar 14% de contribuição previdenciária de 

servidores regulamente admitidos mediante concurso público para cobrir o rombo 

causado por servidores que se aposentam em cargos que ocuparam de forma 

inconstitucional? 

É dever do Estado corrigir os erros e desvios cometidos além da Constituição, sem 

empurrar a conta para os servidores que ingressaram de forma regular. 

Seja através da suspensão dos reajustes para pagar a conta do provimento derivado, 

seja através do aumento das alíquotas de contribuição previdenciária para cobrir o 

rombo na previdência estadual, são os servidores que ingressaram de forma regular 

os maiores prejudicados por essa situação imoral. 

O provimento derivado e a ascensão funcional sem concurso público traz [sic] 

prejuízo direto aos servidores, ao Estado e, principalmente, ao patrimônio público 

estadual. 

O pretenso autor publica relação com dados sobre cargo, Município, nível de 

ingresso, remuneração, redutor e total, sem identificar nomes que estariam relacionados com 

a manchete. 

A partir das informações do log de acessos26 atribuídos à conta do pretenso 

autor e registrados na Celepar - Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná, é 

possível identificar a navegação por sites da rede pública de computadores dentre os quais 

 
26 Arquivo Anexo_2_logs_04907689977.zip do protocolo 17.586.226-9 em resposta da Celepar ao Ofício n. 006/2021, 
de 29.04.2021. 
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se constata a busca de dados do Portal da Transparência do Estado do Paraná, cuja ação está 

traduzida no endereço: 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/servidores/poderexecutivo/remuneracao?wind
owId=c6a 

A página recuperada deste endereço tem a seguinte composição:  

 

Refazendo a consulta neste endereço é possível realizar o download de tabelas 

relativas: às Informações Funcionais (Arquivo Único) que contém dados dos servidores do 

Estado do Paraná e; Informações Financeiras segmentadas por período de interesse. 
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Na opção Informações Funcionais (Arquivo Único) o pretenso autor 

recuperou a tabela denominada REMUNERACAO_RH.zip27 que contém o nome dos 

servidores, lotação, instituição, cargo, data de entrada em exercício, última remuneração e 

outras. 

 

 
27 http://www.transparencia.download.pr.gov.br/exportacao/REMUNERACAO_RH/REMUNERACAO_RH.zip 
?windowId=c6a acessado pelo presumido autor em 18.01.2021, às 11:17 (ver nota de rodapé n. 26). 
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Já a tabela recuperável na opção Informações Financeiras é denominada 

REMUNERACAO-2020-12.zip, como se observa na tela: 

 

Com estas tabelas o pretenso autor pode cruzar os dados dos servidores 

públicos do Estado do Paraná com seus vencimentos no período desejado, no caso do 

presente fato sob diligência, dezembro de 2020, bem como identificar a data do exercício no 

cargo que permite correlacionar com o ano de ingresso da REPR. 

Uma vez em compilados os dados das tabelas, o pretenso autor pode apurar 

quantos auditores fiscais receberam acima do vencimento do Governador do Estado em 

dezembro de 2020. E ainda, agregando as informações presentes no Anexo II do Decreto n. 

6.619/2021 é possível identificar quais auditores foram designados para exercer as FGT. 

Tendo sido refeitos os passos do pretenso autor que acessou a página do portal 

da transparência na função de download do banco de dados, obteve-se os seguintes 

quantitativos: 153 auditores oriundos do concurso de 1993 auferiram remuneração superior 

ao Governador em 12/2020, enquanto 291 foram remunerados em valor inferior ao do 

Governador do Estado em igual período. 

Observe a chamada da matéria divulgada pelo pretenso autor, 279 auditores 

receberam mais do que o Governador em 12/2020, o número apresentado pelo presumido 

autor é 82% superior ao apurado através dos dados do Portal da Transparência do Estado do 

Paraná.  

Ainda, o número com o total de auditores divulgado foi de 279 auditores, o 

qual é 4% inferior ao de 291 auditores que receberam menos do que o Governador. 

Mas o pretenso autor vai além, para amplificar sua matéria a fim de impactar 

com seus leitores divulga que a soma dos pagamentos chega a 21 milhões, no entanto deixa 

de comentar que este valor é o total da folha de pagamentos dos auditores concursados em 

1993 que representam 69% dos servidores da instituição. 

Caso o pretenso autor divulgasse a soma da folha de pagamentos daqueles 

que receberam mais do que o Governador em dezembro de 2020, publicaria o montante de 
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8 milhões, contudo, este valor produziria uma menor repercussão perante o público do que 

o valor divulgado no lead28, de 21 milhões de reais, que fora superestimado em 162%. 

Tipos Legais presumidamente violados: Inc. III, IV e X do art. 102 combinados 
com o art. 108 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010 

Art. 108. A pena de repreensão será aplicada por escrito, no caso de infração 
aos deveres previstos no art. 102. 

III – agir com urbanidade; 

IV – agir com respeito, decoro e lealdade às instituições públicas, guardando 
sigilo profissional relativo à utilização de informações privilegiadas sobre ato 
ou fato não passível de divulgação ao público, ressalvada sua obrigação de 
divulgar as informações exigíveis nos termos legais; 

X – zelar pelas prerrogativas e respeitabilidade da classe e da organização a 
que pertence; 

Tipicidade: o presumido autor expõe os servidores da REPR à execração 
pública divulgando valor auferido a título de remuneração relativo a período 
de final de ano com acúmulo de 13º, férias e produtividade, conquistados 
após décadas de trabalho e que são direitos consagrados pela legislação. 

Preocupado em divulgar informações sobre o conjunto dos auditores fiscais 
concursados em 1993, o possível autor deixa de ponderar que estes servidores 
trabalham para o funcionamento da Receita Estadual do Paraná há mais de 
um quarto de século e, em razão disto acumularam experiência profissional e 
propiciaram resultados para a Instituição que se materializa em quinquênios 
deferidos pela lei. 

Além do que, destoa do razoável o fato de a matéria divulgada pelo presumido 
autor conter dados discrepantes da realidade, na medida em que o número 
de auditores está majorado em 82% acima do real e o valor apresentado está 
162% acima do que ocorreu no período de 12/2020 para aqueles que 
receberam a mais do que o Governador, o que poderia ter sido divulgado 
evidenciando que dois terços do segmento de servidores em questão está 
abaixo do parâmetro estabelecido pelo autor, sem causar sensacionalismo e 
tampouco prejuízo para a imagem destes auditores fiscais e da Instituição. 

 

 
28 Parte introdutória de um artigo ou notícia, em geral o primeiro parágrafo, com a síntese do conteúdo. 
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2.d. Quarto Fato 

Prosseguindo a pesquisa ao site Caixa Três efetuada pelo notário Cid Rocha 

Junior, verifica-se o acesso ao sítio caixatres.com.br/2021/01/22/receita-estadual, em 

29.01.2021, tendo capturado o que fora solicitado e ora transcrito neste tópico (fls. 32 e 33): 

Receita Estadual se perde e precisa adiar o vencimento do IPVA 

A Receita Estadual do Paraná parece ter se esquecido de uma regra básica dos 

grandes sistemas de informação: se é preciso gerar um grande volume de 

documentos e há a chance desses documentos serem gerados de uma só vez, seus 

valores devem ser pré-calculados ou até mesmo os documentos devem ser gerados 

com antecedência para evitar sobrecarga na geração. É uma regra básica. Mas 

parece que a Receita Estadual esqueceu. Como resultado, os sistemas enfrentaram 

instabilidade e o prazo para pagamento foi prorrogado para a semana que vem. 

Será que o problema será resolvido dessa vez? 

A página acessada traz imagens relativas às tabelas com o prazo de 

pagamento do IPVA 2021 sob a condição à vista, como bonificação de 3%, e parcelado, sem 

bonificação (fls. 33). 

Com o propósito aferir a verossimilhança das ponderações divulgadas no sítio 

em apreço, a presente Comissão de Sindicância oficiou29 ao Chefe da Assessoria de 

Tecnologia da Informação e da Comunicação – ATIC/SEFA, setor responsável pela 

interface com a empresa Celepar - Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná, 

solicitando os seguintes esclarecimentos:  

1) acerca da(s) causa(s) que resultou(ram) na instabilidade do portal IPVA da SEFA 

por ocasião do calendário original de pagamentos que se iniciaria em 18.01.2021 e 

que propiciou(ram) o seu adiamento;  

2) se a REPR e/ou a Celepar foram diligentes quanto à escalabilidade da demanda 

do portal IPVA;  

3) se a antecipação do cálculo de valores ou da geração de documentos seriam 

medidas suficientes para impedir a instabilidade verificada do sistema IPVA na 

ocasião. 

O pedido foi formulado em 13 de maio de 2021 e reiterado por e-mail30 ao 

Chefe da ATIC/SEFA em 13.07.2021, sendo que até o encerramento deste relatório não 

houve resposta e, verificando a tramitação do protocolado no sistema eletrônico, observa-se 

que se encontra no local CELEPAR - CELEP/DT (Diretoria de Tecnologia) desde 

21.07.2021. 

Entende esta Comissão que, na hipótese de continuidade da apuração dos 

fatos, seria conveniente reiterar a solicitação à Celepar para dirimir os questionamentos 

 
29 O Ofício n. 009/2021 encontra-se encartado no protocolo 17.635.511-5, de 13.05.2021. 
30 Cópia do e-mail encaminhado à SEFA/ATIC de reiteração à resposta do Ofício n. 009/2021 (Fls. 100 e 101). 
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formulados, ou outros que entendam pertinentes, e possibilitar a ponderação sobre a correção 

ou não das informações divulgadas. 

Com efeito, na eventualidade de o sítio de postagens31 veicular informações 

desprovidas de factibilidade, faz-se necessário apreciar se está presente a possível utilização 

de fragmentos de informações com potencial para desqualificar a gestão tecnológica e a 

capacidade técnica da instituição. 

A partir da superação deste pressuposto, tem-se como qualificadora possível 

a aferição da fruição de proveito pessoal mediante a obtenção de notoriedade, 

reconhecimento público, fama, renome, materializada na manutenção e ampliação do rol de 

seguidores do blog. 

Outro elemento do tipo que pode ser verificado consiste na condição de 

ocupante de cargo público efetivo, nesse aspecto, importa aferir se os possíveis fragmentos 

de informação foram divulgados por autor que se presume esteja sob a condição de ocupante 

de cargo ou função da instituição possivelmente desqualificada. 

Em complemento, eventual continuidade no procedimento investigativo pode 

perscrutar a existência de vontade do autor presumido para promover os atos em apreço, de 

modo a concluir sobre possível finalidade dentro de um objetivo pessoal de exercício de 

poder político e institucional. 

Noutro quadrante, confirmando-se a eventual desmoralização da instituição, 

quando colocada em xeque por postagem desprovida de rigor técnico, também se estaria 

diante de ato consistente na quebra o dever de lealdade, sendo que tal lealdade não é aferida 

em relação à pessoa e sim para com a instituição. A lealdade institucional exige, entre outras 

condições, a sinceridade, a honestidade de propósitos e a fidelidade aos compromissos 

assumidos pelo servidor em favor da organização. A lealdade pressupõe, ainda, reserva 

quanto a assuntos internos da instituição, que não devem ganhar publicidade 

indiscriminadamente. 

Na hipótese de se verificar a subsidência das afirmações divulgadas em 

postagens ante a análise de eventuais respostas da Celepar, estaria sendo colocada à prova a 

higidez dos sistemas de tecnologia de informação que processam dados de milhões de 

contribuintes e, de certa forma, teria sido violado o princípio da moralidade administrativa, 

pois no caso das instituições públicas, a conduta moral corresponde ao válido e aceitável na 

organização, especialmente no que diz respeito ao trato justo, ético e reto com as questões 

funcionais. Isso incluirá também o esforço para o convívio cortês e harmonioso, o 

relacionamento interpessoal marcado pelo respeito ao outro e àqueles que se esforçam em 

apresentar um trabalho condizente com a missão institucional. 

Na hipótese de haver sido percorrido este exame minucioso e, tendo sido 

confirmados elementos de tipo legal, dá-se ensejo à tipificação dos atos para conformar a 

 
31 caixatres.com.br/2021/01/22/receita-estadual 
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prática desvalorada pela instituição nas sanções disciplinares previstas na Lei Complementar 

Estadual n. 130/2010. 
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2.e. Quinto Fato 

Em continuidade à pesquisa ao site Caixa Três efetuada pelo notário, Cid 

Rocha Junior, no qual se seleciona o conteúdo 279 Auditores Fiscais sem concurso 

receberam em dezembro mais do que o Governador no Paraná32, o notário capturou os 

seguintes comentários decorrentes do tema abordado pelo titular do site (fls. 25): 

Comentarista 

26 de janeiro de 2021 às 09:00 

Explique as razões pelas quais vc sofreu dois processos disciplinares. Vc não tinha 

nada a perguntar por aqui, só explicar e explicar-se. 

No mais, se passaram ou não a “mão na sua cabeça” seria uma pergunta diante do 

controverso conteúdo da sua “denúncia”. Além disso, essa questão está 

judicializada, com pelo menos quatro votos contra a inconstitucionalidade (ADI 

4883). 

Ah, o sol brilha para todos, não cabe pedir exclusividades. 

Marcel Kroetz 

26 de janeiro de 2021 às 09:58 

A ADI 4883 foi julgada improcedente. No Mato Grosso do Sul, os agentes fiscais de 

nível médio foram unidos com os agentes fazendários e as atribuições 

permaneceram como as de fiscalização de mercadorias em trânsito e fiscalizações 

em caráter subsidiário às exercidas pelos Fiscais de Renda. Não sei o que você quis 

ilustrar com isso. Não discordo de que os cargos de nível sejam de caráter supletivo. 

Acho que você se perdeu no argumento. 

O registro na ata notarial evidencia tratar-se de diálogos ocorridos no dia 26 

de janeiro de 2021, às 9 horas, ocasião em que o comentarista desfere uma crítica à matéria 

publicada pelo presumido autor, o qual toma conhecimento e, às 9 horas e 58 minutos, se 

contrapõe aos argumentos apresentados pelo comentarista. 

No dia 26 de janeiro de 2021, quando ocorre o debate no blog sob análise, o 

presumido responsável pelas matérias postadas registrou no sistema de ponto eletrônico da 

REPR a entrada em expediente às 8 horas e 44 minutos e a saída no intervalo para o almoço 

às 12 horas e 38 minutos, como se observa no espelho da folha ponto33 fornecida em resposta 

ao Ofício n. 02/2021: 

 

 
32 Fls. 15 e 16. 
33 Arquivo anexado ao protocolo 17.467.437-0, denominado Anexo_1_Oficio_002__2021__6DRR__arquivos.zip. 
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[...] 

Tais apontamentos denotam a utilização dos recursos materiais e recursos 

humanos da 6ª DRR/REPR durante o horário normal de expediente com a finalidade 

particular do agente. 

Com a análise dos acessos34 efetuados pelo presumido autor da matéria, 

registrados mediante o sistema de proxy gerenciado pela Celepar - Tecnologia da 

Informação e Comunicação do Paraná, constata-se que no dia 26.01.2021, às 9 horas e 30 

minutos pesquisou a página de acompanhamento processual no site do Supremo Tribunal 

Federal35. 

Em seguida, às 9 horas e 31 minutos do dia 26.01.2021, o presumido 

administrador do blog Caixa Três36 requisitou37 informações sobre a ADI 4883, que havia 

sido objeto da crítica efetuada pelo comentarista do blog poucos minutos antes, e que o 

presumido autor do blog utilizou em sua postagem das 9 horas e 58 minutos para interagir 

com seus seguidores como réplica aos argumentos do comentarista. 

 

Tipo Legal presumidamente violado: inc. XXIX do art. 110 da Lei 
Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010 

Art. 110. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

XXIX - utilizar pessoal ou recursos materiais da unidade administrativa em 
serviços ou atividades particulares. (Incluído pela Lei Complementar 192 de 
22/12/2015) 

Tipicidade: verifica-se que o autor presumido da matéria utiliza os recursos 
materiais da repartição pública consubstanciados no equipamento, rede de 
dados e software, durante o expediente regular, para obter dados que serão 
destinados a atender finalidade particular estranha ao trabalho esperado 
pela instituição pública. 

 
34 Arquivo Anexo_2_logs_04907689977.zip juntado ao protocolo 17.586.226-9 em resposta da Celepar ao Ofício n. 
006/2021. 
35 http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=processosAtendimentoSTF&pagina=processosAtendimentoSTF 
36 https://caixatres.com.br  
37 http://portal.stf.jus.br/processos/listarProcessos.asp?classe=ADI&numeroProcesso=4883  
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Como o suposto autor executa as atividades destinadas a suprir interesse 
particular durante o expediente regular, deixa de cumprir a obrigação laboral 
com a instituição à qual, presume-se, integra, comprometendo direta e 
indiretamente os recursos humanos da instituição. 

O interesse particular do pretenso autor está caracterizado por priorizar a 
plataforma de postagens em detrimento de buscar as instâncias institucionais 
para sanar as divergências38.  

Este objetivo está associado à necessidade de angariar audiência mediante a 
obtenção de seguidores39. 

Corrobora a intenção do presumível autor em consolidar a sua plataforma 
pública de postagens o fato de haver obtido licença para concorrer a mandato 
eletivo, por duas vezes, a primeira em maio de 2016 e a segunda em abril de 
201840, galvanizando o projeto pessoal de alçar a cargo político. 

Para o pretenso autor, a preferência pela mídia social é justificada por 
constituir o palanque digital escolhido para consolidar os apoiadores e 
viabilizar a ascensão a posição de destaque que reúna atributos para o 
exercício do poder41, tanto que, o presumido autor investiu recursos 
financeiros para o impulsionamento de conteúdos junto à empresa Facebook 
Serviços Online do Brasil Ltda. no segundo semestre de 2018. 

 

 

 
38 (...) mídias sociais hoje são a plataforma mais apropriada da democracia, manifestação em 17.01.2021 (fls. 41). 
39 Página do pretenso autor traz registrado a existência de 308 seguidores em acesso no dia 20.01.2021 (fls. 37). 
40 No pleito de 2018 o presumível autor obteve 658 votos para Deputado Estadual. 
41 Minha causa é função de direção, chefia e assessoramento. Edilson. Não tenho por quê (sic) esconder. Inclusive é esse 
o núcleo central da ação. Manifestação do presumido autor em 17.01.2021 (fls. 40). 
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2.f. Sexto Fato 

Na Ata Notarial lavrada no Livro n. 00410-A, fls. 163/176, consta o registro 

de acesso ao site https://pt-br.facebook.com/ no dia 20.01.2021, às 13:55, onde o notário 

pesquisou pelos termos “Marcel Kroetz”, recuperando o link “facebook.com/marcel.kroetz”. 

Ao clicar sobre a opção “16 de janeiro às 08:58” obteve um link 

“facebook.com/marcel.kroetz/posts/4925042934234415” cujo teor é transcrito (fls. 35 a 37). 

Marcel Kroetz está com Carlos Massa e Rene Garcia Jr. 

16 de janeiro às 08:58 

Requeri hoje a relação nominal dos servidores admitidos em concurso para Agente 

Fiscal 3 da Receita do Estado, de nível médio, com o objetivo de propor Ação 

Popular visando a anulação das nomeações levadas a efeito pelo Governo do Estado 

através do Decreto 6.619/2021. 

Constata-se que o pedido foi protocolizado sob o n. 17.255.258-7, no dia 

16.01.2021 às 8:20, onde fora informado de que os dados solicitados estavam disponíveis no 

Portal da Transparência do Estado do Paraná no endereço 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/home?windowId=027, como também lhe fora 

oportunizada a relação dos auditores fiscais designados no Decreto n. 6.619/202042 em 

19.04.202143. 

Embora tenha obtido os dados requeridos em abril de 2021, ao prosseguir a 

análise dos registros de acesso44 a sites da internet efetuados pelo pretenso autor, localizou-

se a pesquisa ao Portal da Transparência do Governo do Estado do Paraná, particularmente 

ao serviço relativo a remunerações dos servidores do Poder Executivo45 no dia 18 de janeiro 

de 2021, às 11 horas e 17 minutos. 

Tão logo acessou a página em questão, o presumido autor requisitou o serviço 

de download do banco de dados relativo às informações funcionais dos servidores públicos 

do Estado do Paraná46, que tem como retorno o arquivo REMUNERACAO_RH.zip. 

 

 

 

 

 
42 Fls. 20 a 31 do protocolo 17.255.258-7. 
43 Fls. 50a do protocolo 17.255.258-7. 
44 Arquivo Anexo_2_logs_04907689977.zip juntado ao protocolo 17.586.226-9 em resposta da Celepar ao Ofício n. 
006/2021. 
45 http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/servidores/poderexecutivo/remuneracao  
46 http://www.transparencia.download.pr.gov.br/exportacao/REMUNERACAO_RH/REMUNERACAO_RH.zip? 
windowId=c6a  
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Como foi tratado no tópico 2.c Terceiro Fato, o pretenso autor efetuou o 

download da tabela com informações funcionais dos servidores do Estado do Paraná 

disponível no Portal da Transparência, em 18.01.2021, às 11 horas de 17 minutos47. 

Correlacionando esta informação com o espelho da folha ponto do presumido 

servidor, constata-se que neste dia e hora estava cumprindo expediente na Inspetoria 

Regional de Fiscalização da 6ª Delegacia Regional da Receita de Jacarezinho, conforme 

extrato: 

[...] 

 

Tal como está demonstrado no tópico 2.e Quinto Fato, os achados denotam 

a utilização dos recursos materiais e dos recursos humanos da 6ª DRR/REPR durante o 

horário normal de expediente com a finalidade de suprir interesse particular. 

O interesse particular está demonstrado nas manifestações do presumido 

autor em divulgar as informações sobre os auditores fiscais que ingressaram com o concurso 

de 1993 a fim de impugnar a designação destes, promovida pelo Decreto n. 6.619/2020, para 

o exercício das FGT. 

O meio escolhido pelo pretenso autor se dá mediante a publicação na mídia 

social, em vez das instâncias do órgão público, isto porque entende que a plataforma digital 

é mais apropriada para a democracia, como se transcreve: 

Marcel Kroetz  

(...) mídias sociais hoje são a plataforma mais apropriada da democracia (fls. 41). 

A escolha do ambiente digital exprime sua vontade em exteriorizar versões 

controversas das decisões institucionais, visando consolidar apoiadores e repercutir seus 

argumentos, com o propósito de atingir postos institucionais para o exercício do poder, ou 

mesmo cargo eletivo de representação para fruir do poder político. 

Na medida em que o pretenso autor produz e divulga os conteúdos, angaria 

seguidores, como está demonstrado na identificação da conta pessoal reproduzida na ata 

 
47 Arquivo Anexo_2_logs_04907689977.zip juntado ao protocolo 17.586.226-9 em resposta da Celepar ao Ofício n. 
006/2021. 
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notarial em que constam 308 seguidores48, que repercutem os argumentos e contribuem para 

a causa principal motivadora dos atos praticados pelo suposto autor que se traduz em galgar 

a função de direção, chefia e assessoramento, conforme manifestação em 17.01.2021 (fls. 

40): 

Minha causa é função de direção, chefia e assessoramento. Edilson. Não tenho por 

quê [sic] esconder. 

Inclusive é esse o núcleo central da ação. 

À parte do objetivo traçado dentro da instituição, o pretenso autor apresenta 

no histórico funcional a fruição de duas licenças para concorrer a mandato eletivo, a primeira 

requerida em maio de 2016 e a segunda em abril de 2018, caso este em que concorreu à vaga 

de Deputado Estadual obtendo 658 votos. 

Os dois episódios aliados à filiação a agremiações partidárias demonstram a 

disposição do pretenso autor para ocupar cargo político, o que está em consonância com sua 

causa central de atingir posição de destaque para exercer poder político e institucional. 

A motivação para alcançar a condição de agente político está materializada 

no fato do pretenso autor haver inclusive dispendido recursos financeiros próprios49 com a 

empresa Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., CNPJ 13.347.016/0001-17, visando o 

impulsionamento de conteúdo no Facebook e de impulsionamento da campanha eleitoral 

(fls. 102). 

O investimento realizado pelo pretenso autor na plataforma de postagens 

mundial evidencia a importância do espaço digital como ferramenta para atingir seus 

objetivos mediante a divulgação de seus argumentos, servindo tanto para a atração de 

seguidores como para a repercussão das matérias, visando atingir o objetivo central de 

ocupar posição em que exerça o poder político e/ou institucional. 

Corroborando a importância do uso da plataforma digital para o projeto 

particular do pretenso autor, verifica-se na página do candidato50 hospedada no Tribunal 

Superior Eleitoral os links para acessar o site e a página pessoal do candidato, como se 

demonstra na imagem (fls. 102): 

 
48 Conforme consta o acesso do notário em 20.01.2021 (fls. 37). 
49 https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/160000622057/integra/despesas. 
Acesso em 22.04.2021. 
50 https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/2018/2022802018/PR/160000622057. Acesso em 
22.04.2021. 
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Tipo Legal presumidamente violado: inc. XXIX do art. 110 da Lei 
Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010 

Art. 110. A pena de demissão será aplicada nos casos de: 

XXIX - utilizar pessoal ou recursos materiais da unidade administrativa em 
serviços ou atividades particulares. (Incluído pela Lei Complementar 192 de 
22/12/2015) 

Tipicidade: verifica-se que o autor presumido da matéria utiliza os recursos 
materiais da repartição pública consubstanciados no equipamento, rede de 
dados e software, durante o expediente regular, para obter dados que serão 
destinados a atender finalidade particular estranha ao trabalho demandado 
pela instituição pública. 

Como o suposto autor executa as atividades destinadas a suprir interesse 
particular durante o expediente regular, deixa de cumprir a obrigação laboral 
com a instituição à qual, presume-se, integra, comprometendo direta e 
indiretamente os recursos humanos da instituição. 

O interesse particular do pretenso autor se caracteriza por priorizar a criação 
de conteúdo para divulgação pela plataforma de postagens pública, o que 
ocorre em detrimento da busca por instâncias institucionais para sanar as 
divergências pontuadas em suas matérias. 

Além de preocupar-se com a repercussão de suas postagens, o presumido 
autor visa angariar audiência e manter os seguidores existentes. 

Como afirmara em manifestação no dia 17.01.2021 (fls. 40), o núcleo central 
da ação [popular que desejava propor] é a sua causa primordial para atingir 
função de direção, chefia e assessoramento, que se traduz no exercício do 
poder institucional. 

Assim, o palanque digital constitui o meio adequado para amplificar o 
discurso e prover o presumido autor de condições para se aproximar do 
objetivo institucional. 

Noutra vertente, corrobora a intenção do presumível autor em consolidar a 
sua plataforma pública de postagens o fato de haver obtido licença para 
concorrer a mandato eletivo, por duas vezes, a primeira em maio de 2016 e a 
segunda em abril de 2018, galvanizando o projeto de ocupar cargo político. 
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No que concerne a cargo de agente político, a preferência pela mídia social 
também se justifica por constituir um palanque digital onde tem possibilidade 
de externar seus argumentos para consolidar os apoiadores e viabilizar a 
ascensão à posição de destaque em que reúna atributos para o exercício do 
poder. 

A articulação das ações nos planos: institucional, com postagens de confronto 
às decisões administrativas tomadas; eleitoral, com a candidatura a cargo de 
agente político; e social, com ações para construir um discurso com 
repercussão em parcela da sociedade, convergem para o objetivo particular 
de busca pelo poder. 

Com efeito, este interesse particular se robustece pelo fato de o presumido 
autor haver investido recursos financeiros próprios para o impulsionamento 
de conteúdos junto à empresa Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., no 
segundo semestre de 2018, construindo as bases, definindo e gerenciando a 
ferramenta digital para a concretização de sua causa. 
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2.g. Sétimo Fato 

O Sétimo Fato decorre de imperativo descrito na Conclusão da Informação n. 

37/2021, na qual o Sr. Corregedor-Geral implica as condutas supostamente típicas descritas 

nos fatos anteriores e previstas no inciso XIII do art. 285 da Lei Estadual n. 6.174, de 

16.11.1970 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Paraná); nos incisos XVI e XXIX 

do art. 110 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010, e, nos incisos III, IV e X 

do art. 102 combinado com o art. 108 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010 

e suas implicações com as cominações previstas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

Federal n. 8.429/1992), em particular o caput do art. 11 e seu inciso I. 

Dos fatos narrados no presente relatório denota-se que o redator das matérias 

publicadas nas mídias sociais dirige crítica severa contra a edição do ato administrativo que 

designou para exercer para as Funções de Gestão Tributária (FGT) servidores da Receita 

Estadual, dentre os quais aqueles que ingressaram no concurso com edital de 1992. Assim, 

o suposto servidor empregou a expressão É golpe em cima de golpe conferindo à decisão da 

administração pública conotação de ato irregular porque haveria a intenção em conceder 

FGT sem impacto financeiro para servidores que ingressaram em concurso de nível médio, 

que não deveriam fruir da função de gestão e possuem salários no teto, que também é 

denominado redutor salarial. Tal tema, inclusive, foi objeto de Mandado de Segurança (v. a 

seguir, tópico 3 – Tema Conexo). 

Portanto, fica evidente a crítica pública, através de artigo incipiente, ao ato 

praticado pela administração, atribuindo-lhe a pecha de imoral, inconstitucional e 

responsável por gerar problemas. 

Além de destinar ataques a Ato Administrativo decorrente de implementação 

legal (logo, sem a interferência de servidor determinado), verifica-se, inclusive, ao abordar 

o certame público de 1992, que o autor das matérias prejudica deliberadamente a reputação 

de outro servidor quando omite o trecho que poderia comprometer sua narrativa, visto que a 

confrontação de documentos fiscais com livros fiscais não poderia ocorrer na fiscalização 

das estradas, mas em atividade executada na repartição fiscal. Logo, considerando a aptidão 

do autor para o manuseio e interpretação da legislação e a exclusão do trecho que refere a 

atribuição do Agente Fiscal 3 ao cotejamento de documentos e livros fiscais, vislumbra-se 

intencionalidade em desqualificar os ocupantes do cargo em apreço. 

Todas as postagens em redes sociais e no blog particular acentuam que o 

elemento subjetivo do tipo está presente na motivação propalada pelo pretenso autor de que 

os fins colimados por suas ações têm como objetivo principal a fruição de posto de comando 

para o exercício de poder, sendo irrelevante ponderar pela escolha de meios que não 

exponham os servidores e a instituição à execração pública, ou ainda, deixa claro a 

importância em adotar meios que produzam maior repercussão social. 

Assim, preocupado em divulgar informações sobre o conjunto dos auditores 

fiscais concursados em 1993, o possível autor deixa de ponderar que estes servidores 

trabalham para o funcionamento da Receita Estadual do Paraná há no mínimo um quarto de 
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século e, em razão disto acumularam experiência profissional e propiciaram resultados à 

instituição e ao Estado do Paraná que se materializa em quinquênios deferidos pela lei. 

Além do que, destoa do razoável o fato de que as matérias divulgadas pelo 

presumido autor contêm dados discrepantes da realidade, vislumbrando-se aí o intuito de 

causar sensacionalismo e prejuízo para a imagem dos auditores fiscais e, em última instância, 

da instituição. 

Ademais, verifica-se que o autor presumido das matérias utiliza os recursos 

materiais da repartição pública consubstanciados no equipamento, rede de dados e software, 

durante o expediente regular, para obter dados que serão destinados a atender finalidade 

particular estranha ao trabalho esperado pela instituição pública, assim como o presumido 

autor executa as atividades destinadas a suprir interesse particular durante o expediente 

regular, deixando de cumprir a obrigação laboral com a instituição à qual, presume-se, 

integra. 

Dito isso, o que exaustivamente já foi abordado no Relatório, sobreleva-se o 

interesse particular do pretenso autor, que está caracterizado por priorizar a plataforma de 

postagens em detrimento de buscar as instâncias institucionais para sanar as divergências, 

pois este objetivo está associado à necessidade de angariar audiência mediante a obtenção 

de seguidores, de forma que se corrobora a intenção do presumível autor em consolidar a 

sua plataforma pública de postagens o fato de haver obtido licença para concorrer a mandato 

eletivo, por duas vezes, a primeira em maio de 2016 e a segunda em abril de 2018, 

galvanizando o projeto pessoal de alçar a cargo político, sendo que este interesse particular 

se robustece em razão de o presumido autor haver investido recursos financeiros próprios 

para o impulsionamento de conteúdos junto à empresa Facebook Serviços Online do Brasil 

Ltda., no segundo semestre de 2018, construindo as bases, definindo e gerenciando a 

ferramenta digital para a concretização de sua causa. 

A conduta do presumido autor das postagens, que se intitula auditor fiscal 

dentre outros, analisada de forma monolítica e finalística, atende à cominação prevista no 

art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa.  

Esta Comissão ad hoc extrai o seguinte comentário feito na internet sobre o 

mister do servidor público: Funcionário público tem que ser eficiente uma só vez na vida: 

NO DIA DO CONCURSO51!. A singela ironia traduz muitos dos preconceitos que a 

sociedade tem contra o servidor público, alguns deles construídos a partir do passado 

colonial, na qual uma sociedade desregulada ficava à mercê dos Agentes da Coroa. O 

presumido autor das postagens, com o ânimo voltado para deslegitimar a instituição a qual 

presume-se pertencer, acaba por fazer valer preconceitos enraizados na sociedade civil, pois, 

o que mais caracteriza este temor reverencial que parcela de formadores de opinião tem em 

relação aos Agentes Públicos, não importando o Poder a que pertençam, é a suposta 

 
51 Desabafo de um cidadão de São Paulo e coletado na Internet no AOL Fórum (citado por Valdir Soares Fernando, in “ O 
PERFIL DO SERVIDOR PÚBLICO NA SOCIEDADE MODERNA” - ESMAFE ESCOLA DE MAGISTRATURA FEDERAL DA 5ª 
REGIÃO). 
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imponência de um burocrata que não respeita os outros cidadãos e trabalhadores e que se 

aproveita do cargo que possui em repartições públicas para se locupletar.  

Por outro lado, intuitivamente falando e abstraindo-se da noção jurídica de 

princípio do concurso, o suposto autor das mensagens reforça, em suas postagens, a ideia 

preconcebida sobre o servidor público, ou seja: é aquele que ganha sem trabalhar, sem 

grandes preocupações. Como se o servidor público estigmatizado fosse o outro, como se o 

suposto autor estivesse fora da instituição a qual se presume venha a pertencer.  

Apesar de o presumido servidor e suposto autor das mensagens reforçar 

estereótipos, a atual legislação federal brasileira, da qual resulta a estrutura ideológica da Lei 

de Improbidade Administrativa, tem preocupações muito acuradas com a conduta individual 

do servidor. Basta ler os artigos 116 e 117 da Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, os quais elencam uma série de deveres e proibições entre outros impostos aos 

servidores públicos. Eis alguns exemplos: 

— Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo. Embora sejam 

cuidados que se equivalem, juntos, reforçam as qualidades esperadas da ação pública, a 

saber: presteza, perfeição e rendimento funcional contrapondo-se à negligência e ao desleixo 

ou desídia. 

— Ser leal às instituições a que servir. Lealdade implica sinceridade e 

fidelidade às instituições e não aos dirigentes. Cuida-se da obediência às normas legais que 

regem as instituições a que o servidor se vincula. 

— Observar as normas legais e regulamentares. A regra consagra o princípio 

da legalidade, já que a eficácia de toda atividade jurídica está condicionada ao atendimento 

da lei. Nesta regra se inclui o dever de obediência às normas e aos seus princípios gerais, 

como o de eficiência, eficácia, probidade, moralidade, prestação de contas, legalidade, 

publicidade e impessoalidade. 

— Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais. 

Constitui infração disciplinar a desobediência às ordens superiores. Trata-se, aqui, do 

respeito ao princípio hierárquico, comportamento indispensável ao bom e correto 

funcionamento da máquina administrativa. A exceção quanto ao cumprimento de ordem 

emanada de superior hierárquico, diz respeito à ilegalidade das ordens, na medida em que o 

servidor público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e 

do bem comum, não podendo deles se afastar ou desviar, sob pena de invalidade do ato que 

praticar, expondo-se à responsabilidade administrativa, civil e criminal, conforme o caso. 

— Atender com presteza. A lei determina presteza no atendimento do pedido 

ou da requisição que, se não for imediato, deverá ocorrer na primeira oportunidade. No 

entanto, a Lei 9784/99 que regula os Processos Administrativos de modo geral, estabelece 

vários prazos, em situações diversas que deverão ser observados. Contudo, devendo-se evitar 

os atos de desrespeito ao ser humano, decorrentes da procrastinação ou da negativa de 

informação de que necessita o usuário, como de resto, a humilhação, o dano moral, a 

disfunção social. 
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— Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que 

tiver ciência em razão do cargo. A norma impõe ao servidor a obrigação de noticiar, ao 

superior hierárquico, irregularidades de que tiver conhecimento, em razão do cargo que 

ocupa. A norma não estimula, assim, regime de delação e nem propõe interferência abusiva 

e indevida em serviços que não são os do servidor. O desrespeito a esse dever, entretanto, 

pode configurar condescendência criminosa de que cuida o Código Penal, Art. 320. 

— Zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público. 

A norma veda o desperdício, o estrago, o uso negligente e indevido, devendo o servidor 

evitar gastos inúteis, preservar o patrimônio público e agir com parcimônia no trato do 

material posto a sua disposição para a execução do serviço público. Trata-se de decorrência 

natural do indeclinável dever de prestar contas, resultantes do encargo de gestão 

administrativa de bens e interesses alheios. 

— Guardar sigilo sobre assunto da repartição. A regra impõe a discrição 

funcional, ou seja, os fatos passados no âmbito da administração não devem ser divulgados, 

antes de sua publicação oficial. Todavia, deverá ser mantida a transparência em relação aos 

assuntos da repartição, que não tenham o caráter de reservado, sigiloso ou confidencial. 

— Manter conduta compatível com a moralidade administrativa. O 

desempenho da função pública deve ser, por princípio, inarredável, confiável e respeitoso, 

por isso que exigido do servidor a observância, tanto na vida pública como na vida privada, 

das regras de boa conduta, como as de educação, tratamento cortês e conveniente 

apresentação. 

— Ser assíduo e pontual ao serviço. Os serviços públicos devem ser 

desempenhados com regularidade, continuidade e ininterruptamente, no local e horário 

designados. 

— Tratar com urbanidade as pessoas. O objetivo é manter o melhor nível de 

relacionamento resultante da convivência diária do servidor, com os seus colegas e o público 

a que serve. A urbanidade compreende tratamento cortês, afável e respeitoso, e nela se 

compreende, ainda, as iniciativas de cooperação e solidariedade, na medida em que o 

servidor trabalha para a coletividade. 

Tais referências à legislação federal descortinam uma série de deveres que 

são comuns a todos os servidores públicos e que corroboram com os núcleos típicos previstos 

na Lei de Improbidade Administrativa, aplicáveis a servidores de qualquer Poder e de 

qualquer nível de governo. 

Tipo Legal presumidamente violado (legislação extravagante): art. 1°, 
combinado com o art. 11, inciso I, da Lei Federal n. 8.429/1992. 

Art. 1°. Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
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Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra 
com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão 
punidos na forma desta lei. 

... 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, 
e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 
previsto, na regra de competência; 

Pena: 

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade 
sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: (Redação dada pela 
Lei nº 12.120, de 2009). 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, 
pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 
prazo de três anos. 

Tipicidade: A lealdade às instituições públicas decorre do princípio da 
moralidade que na esfera da administração é condição mandatória a ser 
observada por todos. A conduta proba exige respeito a padrões éticos de boa-
fé, decoro, lealdade, honestidade e probidade incorporados pela prática 
diária ao conceito de boa administração. 

A divulgação de informações relevantes para a Administração Pública de 
maneira parcial, omitindo aspectos que atenuam a criticidade do discurso e 
constroem uma visão parcial dos fatos se afasta da boa-fé com a coisa 
pública52. 

 
52   MAZZA, Alexandre – Manual de Direito Administrativo, 2ª Edição. São Paulo, Saraiva, 2012, p.93. 
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Da mesma forma, a exacerbação do discurso parcial desmotiva e desagrega 
os servidores, denotando comportamento contrário à lealdade com a 
instituição exigida. 
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3 Dos Autos de Mandado de Segurança n. 0014123-50.2021.8.16.0000 
tramitados na 3.a Câmara Cível do TJ/PR 

Na data de 11/3/2021 foi distribuído, perante a Colenda 3.a Câmara Cível do 

TJ/PR, os autos de Mandado de Segurança contra suposto ato coator do Governador do 

Estado do Paraná (Autos n.  0014123-50.2021.8.16.0000). Na peça básica em desfavor do 

próprio Governador do Estado alega o presumido servidor Marcel, em síntese, que: 

Dos  370  (trezentos  e  setenta)  servidores designados,  4  (quatro)  ingressaram  

no  serviço  público  em  momento  anterior  ao  ano  de 1984;  31  (trinta  e  um)  

ingressaram  por  meio  de  concurso  público  para  a  carreira  de Agente  Fiscal  

3, de nível médio,  realizado  no  ano  de  1984,  antes  da  promulgação  da 

Constituição  Federal  de  1988;  260  (duzentos  e  sessenta)  ingressaram  na  

carreira  de Agente  Fiscal  3, de nível médio,  em  concurso  realizado  no  ano  de  

1992,  depois  da promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988;  e,  75  (setenta  

e  cinco)  ingressaram  na carreira  de  Auditor  Fiscal,  de  nível  superior,  na  

vigência  da  Lei  Complementar  nº131/2010,  que  rege  o  regime  jurídico  dos  

servidores  da  carreira  de  Auditor  Fiscal  da Receita do Estado. (...) 

Entre os servidores nomeados por meio do Decreto nº6.619/2021, todos os Agentes 

Fiscais 3, de nível médio, foram alçados ao cargo de Auditor Fiscal de nível superior 

por meio das Leis Complementares 92/2002 e 131/2010. Ambas declaradas 

inconstitucionais pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Paraná na parte 

em que se operou a transposição inconstitucional de cargos públicos. (...)  

As Funções de Gestão Tributária criadas pela Lei Complementar nº 232/2020 são 

de designação exclusivas a Auditores Fiscais da Receitado Estado, regularmente 

investidos na carreira mediante a aprovação em concurso público.  

A designação de servidores inconstitucionalmente transpostos ao cargo de Auditor 

Fiscal, de nível médio, alçados a partir de carreira de nível mais baixo – ofende a 

moralidade administrativa e viola o princípio constitucional de amplo acesso e 

ampla concorrência ao cargo público, que só pode ser atendido por meio do 

concurso público específico, adequado à natureza e à complexidade de nível 

superior das funções inerentes ao nível de escolaridade exigido.  (...) 

Diferente dos cargos em comissão que são de livre nomeação e exoneração, as 

Funções de Gestão Tributária correspondem a encargos de natureza técnica e 

administrativa com atribuição da vantagem financeira correspondente. (...) 

Ao designar servidores que ingressaram na carreira de Auditor Fiscal da Receita 

do Estado por via oblíqua, as nomeações operadas pelo Decreto de nº 6.619/2021 

preteriram o Impetrante, que ingressou na carreira de Auditor Fiscal por meio do 

concurso público de nível superior, em sintonia com a Constituição da República 

Federativa do Brasil. (...) 

Uma vez existindo servidores legitimamente investidos na carreira de Auditor Fiscal 

por meio da aprovação em concurso público para o exercício de tal mister, e sendo 

a designação para o exercício das funções de gestão tributárias exclusivas para 
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Auditores Fiscais, a designação de servidores investidos sem concurso público fere 

e viola o direito líquido e certo do Impetrante à exclusividade nessa designação. 

A decisão liminar, de lavra da Juiz Substituto de 2.o Grau Ricardo Augusto 

Reis de Macedo, após citar o elenco de pedidos realizados pelo servidor Marcel, concluiu 

que: 

Em síntese, o impetrante sustenta a tese de que a edição do Decreto Estadual nº 

6.619/2021 violou seu direito líquido e certo à exclusividade na designação para o 

exercício das funções de gestão tributária – FGT, na medida em que o preteriu para 

nomear outros servidores denominados [menos qualificados]. (...) 

Da análise inicial, ainda perfunctória em razão do momento processual, tenho que 

o caso não comporta a concessão de liminar. (...) 

Inicialmente, merece registro o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, que 

assim diz: [as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. ] (...) 

Observa-se que a norma constitucional acima trata de duas atividades: função de 

confiança e cargo em comissão. 

Nota-se que, enquanto as funções de confiança serão “exercidas”, os cargos em 

comissão serão “preenchidos”, conforme o dispositivo de que se trata. 

Com efeito, as funções serão exercidas porque são acréscimos de responsabilidades 

do servidor que a exercer, em vista da natureza de comando ou de assessoria que 

lhe foi atribuída, portanto, uma dose maior de responsabilidade em comparação às 

suas atividades normais. 

Entende-se, desta forma, que a função de confiança é um encargo de direção, chefia 

ou assessoramento, atribuído ao servidor ocupante de cargo efetivo.  Ou seja, uma 

adição de atribuições, ou responsabilidades, àquelas que lhe são determinadas 

normalmente pelo exercício do cargo que ocupa. 

A função de confiança, portanto, é atribuição exclusiva do quadro de carreira, 

sendo, então, designado um de seus servidores, premiado pelo seu histórico 

funcional, pela experiência adquirida ao longo de sua carreira, pela capacidade 

comprovada que o habilite ao exercício de uma função que irá dirigir, chefiar ou 

assessorar. 

Logo, a função de confiança tem caráter “intuitu personae”, já que a confiança 

exigida do nomeado pelo nomeante permite ao hierarquicamente superior, no 

exercício do poder administrativo discricionário, a livre nomeação e dispensa “ad 

nutum” da respectiva função de confiança. (...) 

De mera leitura do ato administrativo inquinado, depreende-se: [A Função de 

Gestão Tributária – FGT é função de confiança e destina-se ao exercício de direção, 

chefia e assessoramento de unidades administrativas integrantes da estrutura 

organizacional da Receita Estadual do Paraná, bem como da Secretaria de Estado 
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da Fazenda, desde que as referidas atribuições tenham por objeto matéria fiscal ou 

estejam de alguma forma associadas a assuntos de interesse da Receita Estadual do 

Paraná – REPR – sem destaque no original]. 

Assim, para aqueles que desempenham função de confiança de carreira dependem 

de prévia indicação para o início do exercício da função e da posterior designação 

por meio de ato oficial pela autoridade competente. 

Feitas tais reflexões e dos documentos acostados aos autos, vislumbra-se que das 

duas condutas: indicação e designação para as funções, o impetrante não logrou 

êxito em demonstrar sequer tenha sido indicado pela autoridade administrativa ao 

exercício da função de confiança - FGT, restando não evidenciada, portanto, a 

suposta preterição alegada (fumus boni juris). 

Em relação ao periculum in mora, denota-se que a simples expectativa de indicação 

ao exercício da função de confiança não confere ao impetrante a atribuição de 

responsabilidade de direção, chefia ou assessoramento, e consequentemente, da 

vantagem financeira correspondente (gratificação). 

Assim, não há que se falar em qualquer dano irreversível de ordem patrimonial ou 

funcional ao impetrante, se mantido o ato coator até a apreciação definitiva da 

causa. 

Além disso, eventual indicação e designação do impetrante à função de confiança 

pela autoridade administrativa é ato discricionário da autoridade, podendo a 

qualquer tempo rever a medida. 

Antes dessas manifestações é temerário concluir que houve, de fato, a alegada 

preterição arbitrária e imotivada do impetrante a ponto de lhe conceder liminar 

pretendida.  

Destarte, deve ser postergada a análise após manifestação da autoridade coatora, 

em respeito ao contraditório. 

Até porque, em linha de princípio, o Poder Judiciário não pode examinar o mérito 

ou a conveniência de ato administrativo emanado do Poder Executivo estadual, a 

menos que este esteja revestido de alguma ilegalidade53. 

Ressalte-se que a presente Ação Mandamental não corre sob segredo de 

justiça e de que seus termos podem ser acessados através de consulta pública54. A decisão 

liminar fala por si e não cabe a esta Comissão fazer juízo de valor sobre o direito individual 

que decorre do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional ou princípio do direito 

da ação previsto no art. 5.o, inciso XXXV, da Constituição da República. Da leitura do 

decisum, mesmo que tomado de forma ínterim, verifica-se que o próprio Relator da ação não 

verifica ilegalidade no Decreto do Governador que nomeou os Auditores Fiscais para as 

chamadas Funções de Gestão Tributária (FGT), deduz-se, incidentalmente, que o remédio 

jurídico escolhido é inepto para sanar a suposta lesão a direito individual do servidor e de 

 
53 Grifo desta Comissão de Sindicância. 
54 https://projudi.tjpr.jus.br/projudi_consulta 
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que a matéria deve ser deslocada para o campo da oportunidade e conveniência do Poder 

Executivo em matéria de pessoal, não existindo ato coator tangível. 

Por oportuno, em 02.08.2021 houve a publicação do acórdão que julgou o 

mérito nos presentes autos mandamentais, tendo acordado os Desembargadores da 3ª 

Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, por unanimidade de votos, em 

julgar DENEGADA A SEGURANÇA ao impetrante sob a ementa: 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO – AUDITOR FISCAL 

DA RECEITA ESTADUAL. IRRESIGNAÇÃO EM FACE DA PUBLICAÇÃO 

DO DECRETO ESTADUAL Nº 6.619/2021 QUE DESIGNOU AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA DO ESTADO (NÍVEL MÉDIO) PARA O EXERCÍCIO 

DA FUNÇÃO DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, CRIADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 232/2020. AFASTADA. ALEGAÇÃO DE 

PRETERIÇÃO QUANTO À NOMEAÇÃO DA FUNÇÃO DE CONFIANÇA. 

INEXISTÊNCIA. ATO DISCRICIONÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO JUDICIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ – INOCORRÊNCIA. 

DENEGAÇÃO DA ORDEM 

Transcreve-se excertos dos fundamentos da decisão invocados pelo Juiz de 

Direito Substituto em 2º Grau com relevância para a discussão sobre a designação de 

auditores fiscais para FGT (grifos no original): 

Já a função de confiança (gratificada) é exercida exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo dos quatros de carreira da Administração Pública, os 

quais são premiados pelo seu histórico funcional, pela experiência adquirida ao 

longo de sua carreira, pela capacidade comprovada que o habilite ao exercício de 

uma função de direção, chefia e assessoramento.  

Logo, o diferencial entre a função comissionada do cargo em comissão encontra-se 

no conjunto de atribuições especiais e de maior responsabilidade, cujo volume não 

justifica a criação de cargo ou emprego e, por isso, há de ser conferida a quem já 

seja servidor, mediante uma retribuição adicional. 

Também não se pode perder de vista que a função de confiança possui caráter 

“intuitu personae”, ante a confiança exigida do servidor pelo seu superior 

hierárquico no exercício do poder administrativo discricionário, além de se tratar 

de função de livre nomeação e dispensa “ad nutum”.  

(...) 

Desta maneira, ao contrário, do que menciona o impetrante, o simples fato de ter 

sido aprovado em concurso público para o cargo de Auditor Fiscal em nível superior 

não ampara sua pretensão de ser designado para a função de confiança, porquanto, 

tal nomeação decorre da livre escolha do Chefe do Poder Executivo Estadual, 

dentro da carreira correspondente. 

(...) 

No mesmo sentido, segue manifestação do D. Procurador de Justiça, Dr. Adolfo Vaz 

da Silva Junior (mov. 16.1): 
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“Assim, embora haja critérios a serem cumpridos (incisos I e II do artigo 15-A), 

caberá ao Secretário de Estado da Fazenda indicar o servidor à função, e este será 

designado pelo Governador, o que demonstra tratar-se de um ato discricionário da 

autoridade administrativa, até porque, sua natureza jurídica é de função de 

confiança. 

Sendo nomeados servidores estaduais ocupantes de cargo efetivo à função, 

conforme disposto nos moldes do inciso V do artigo 37 da Constituição da 

República, não há que se falar em violação de dispositivo legal, independentemente 

da época de ingresso no cargo ocupado. 

Outrossim, como a norma somente indica que o exercício da Função de Gestão 

Tributária será exclusiva de Auditor Fiscal em atividade, sem qualquer limitação ao 

modo que o servidor alcançou o cargo, seja ele por nível médio ou superior, não há 

que se falar em preterição do impetrante à função, pois como já dito, a designação 

compreende ato discricionário, o que reforça a tese da ausência de direito líquido e 

certo, afastando, portanto a ilegalidade no ato ora questionado.” 

Tal tema guarda conexão com os fatos narrados neste relatório, demonstra 

que, para além dos remédios institucionais e do sopesamento dos valores jurídicos, busca-se 

produzir informações parciais, aptas a causarem repercussão, consectários para os fins de 

interesses individuais.  

4 Prorrogação do prazo de conclusão dos trabalhos 

Concernente ao cumprimento dos prazos legais para a execução dos 

trabalhos, em 26.05.2021, a Comissão de Sindicância enviou o Ofício n. 010/2021 ao Ilmo. 

Sr. Corregedor Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, via protocolo 17.680.781-455, com 

o pedido de prorrogação dos trabalhos a fim de possibilitar a análise e instrução do relatório 

conclusivo com as informações aguardadas em ofícios não respondidos até aquele momento 

(fls. 99). 

Através da Informação n. 60/2021, de 26.05.2021, a Corregedoria Geral 

deferiu o pedido, procedendo a publicação da Portaria SEFA/CG n. 13/202156 concedendo 

o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir de 19.06.2021, para finalização dos 

trabalhos. 

 
55 O protocolo n. 17.680.781-4 encontra-se apenso ao protocolo n. 17.467.437-0. 
56 Pág. 26 da edição n. 10.946 do Diário Oficial Paraná de 31.05.2021. 
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5 Parecer da Comissão Sindicante 

A Lei Complementar Estadual n. 131/2010 estabelece que o procedimento 

disciplinar instaurado sob a forma de sindicância possui natureza investigatória e desprovida 

de caráter punitivo, devendo apurar a existência de fato irregular, apontar a presunção de 

autoria e indicar o possível dispositivo legal infringido, a teor do art. 112 do Estatuto Legal. 

Tomando em referência ao balizamento legal, a presente Comissão de 

Sindicância analisou os documentos juntados na representação consoante com as diligências 

para a obtenção de mais elementos a fim de aferir os fatos narrados. Deste percurso resultou 

a definição dos fatos irregulares descritos nos tópicos 2.a Primeiro Fato, 2.b Segundo Fato, 

2.c Terceiro Fato, 2.e Quinto Fato, 2.f Sexto Fato e 2.g Sétimo Fato. 

Pontua-se aqui que, o tópico 2.d Quarto Fato não apresentou fato irregular 

em razão da carência de elementos para sua análise, o que decorreu do não atendimento, 

dentro do prazo para a execução dos trabalhos da sindicância, pelo órgão técnico apto a 

prestar os esclarecimentos. 

Acerca do agente responsável pelos fatos irregulares, após as diligências e 

análises de diversas fontes, a Comissão de Sindicância conclui pela presunção de autoria do 

servidor Marcel Giovani Kroetz, RG 7.567.733-2/PR e CPF 049.076.899-77. 

Quanto à indicação dos possíveis dispositivos legais infringidos, estão 

compilados através dos tópicos citados, permeando o corpo deste Relatório, juntamente com 

um esforço de decomposição dos aspectos constituintes dos fatos para sua correlação com 

os elementos conformadores dos tipos legais. 

Mediante os fatos e fundamentos destacados, esta Comissão de Sindicância 

ad hoc encaminha o presente Relatório Final ao Sr. Corregedor-Geral, nos termos do art. 

118-A, combinado com o art. 123, ambos da Lei Complementar Estadual n. 131/2010, 

concluindo pelo disposto no art. 121, inciso II, da  Lei Complementar Estadual n. 131/2010, 

e a constatação de elementos que corroboram a materialidade de 6 (seis) fatos irregulares, 

com a presunção de autoria e a indicação das infrações que, em abstrato, nos 6 (seis) casos 

preenchem os tipos descritos no inciso XIII do art. 285 da Lei Estadual n. 6.174, de 

16.11.1970, nos incisos XVI e XXIX do art. 110 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 

29.09.2010, e, consequentemente quebra dos deveres descritos nos incisos III, IV e X do art. 

102 combinado com o art. 108 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 29.09.2010 e suas 

implicações com as cominações previstas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

Federal n. 8.429/1992), em particular o “caput” do art. 11 e seu inciso I.  

É o Relatório e Parecer conclusivo. 
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De REPR/Comissão ad hoc para Corregedoria-Geral. 

 

 

 

(Assinado e Datado Digitalmente) 
Gerson Luiz Sarturi 

Presidente 

(Corregedor ad hoc designado pela 

Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
 

(Assinado e Datado Digitalmente) 
Aldo Hey Neto 

Secretário 

(Corregedor ad hoc designado pela 

Portaria SEFA/CG n. 007/2021) 
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 INFORMAÇÃO n. 34/2022 
 

Trata de resultado da Sindicância levada a efeito em 
função da representação formulada pela Direção da 
Receita Estadual do Paraná – REPR em desfavor do 
Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz por suposta ofensa 
dos incisos IV e X do artigo 102, I e III do artigo 109 e XVI 
e XXIX do artigo 110 da Lei Complementar Estadual n. 
131/2010. SID 17.467.437-0. 

 

1. Do Relatório 

 

Trata-se de representação formulada pela Direção da Receita 

Estadual do Paraná – REPR em desfavor do Auditor Fiscal Marcel Giovani Kroetz por 

suposta ofensa aos incisos IV e X do artigo 102, I e III do artigo 109 e XVI e XXIX do 

artigo 110 da Lei Complementar Estadual n. 131/2010 em publicações nas mídias 

sociais, reunidas em Ata Notarial com críticas à Administração Pública e a atos do 

Governador. 

Foi instaurado competente Procedimento Correicional para que se 

apurem se há fato irregular, se a autoria pode ser imputada ao Representado e quais 

as normas que podem ter sido violadas. 

Concluído o Relatório Final da Sindicância decorrente dos trabalhos 

da Comissão instituída pela Portaria SEFA/CG n. 7/2021, desempenhada pelos 

Corregedores ad hoc indicados para apurar as implicações funcionais decorrentes da 

Representação inaugurada pelo Ofício n. 49/2021 – REPR/GAB que deu causa para 

a abertura do Procedimento Correcional n. 10/2021 pelas razões de fato e de direito 

esposadas nos presentes autos, foi instaurar Comissão de Sindicância que de forma 

regular esclareceu e apurou os fatos considerados juridicamente relevantes, 

presumivelmente praticados pelo Auditor Fiscal da Classe “E” Marcel Giovani Kroetz, 

RG 7.567.733-2 e CPF 049.076.899-77 bem como, apontou as implicações que tais 

publicações em redes sociais e em ‘blog’ pessoal de sua titularidade trazem sobre a 

conduta de servidor público à luz dos deveres funcionais previstos na Lei 

Complementar Estadual n. 131/2010, nomeadamente o disposto no art. 102, incisos 

IV e X; art. 109, incisos I e III e, art. 110, incisos XVI e XXIX.  
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Foi publicada a Portaria SEFA/CG n. 7/2021 no Diário Oficial do 

Estado (Poder Executivo) n. 10908, de 06 de abril de 2021, folha 34, tendo se 

desenvolvido de maneira escorreita sem ofensas ao direito e cumprindo com o dever 

de apuração dos fatos representados na inicial, concluindo-se por entrega de Relatório 

Final que vai agora à apreciação do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Fazenda. 

 

2. Da Conclusão da Comissão 

 

No relatório final a Comissão de Sindicância aponta que a Lei 

Complementar Estadual n. 131/2010 estabelece que o procedimento disciplinar 

instaurado sob a forma de sindicância possui natureza investigatória e, portanto, 

desprovido de caráter punitivo, devendo apurar a existência de fato irregular, apontar 

a presunção de autoria e indicar o possível dispositivo legal infringido, a teor do artigo 

112 da referida lei. 

Alicerçada no continente normativo de regência da carreira de Auditor 

Fiscal, a Comissão de Sindicância analisou os documentos juntados na representação 

procedendo a diligências para obtenção de mais elementos a fim de aferir os fatos 

narrados.  

Resultou da fase investigativa a definição dos fatos irregulares 

descritos considerando que haveriam inicialmente a existência de sete fatos 

irregulares, não se confirmando um deles, o que foi apontado no corpo do Relatório. 

Concluiu a Comissão de Sindicância pela presunção de autoria do 

servidor Marcel Giovani Kroetz, RG 7.567.733-2/PR e CPF 049.076.899-77. 

Aponta ainda a Comissão, como seu dever, a indicação dos possíveis 

dispositivos legais infringidos quando da prática dos fatos relevantes, que foram 

reduzidos aos elementos conformadores dos tipos legais. 

Por fim, a Comissão aponta para a constatação de elementos que 

corroboram a materialidade de 6 (seis) fatos irregulares, com a presunção de autoria, 

antes aduzida, e a indicação das infrações que, em abstrato, preenchem os tipos 

descritos no inciso XIII do artigo 285 da Lei Estadual n. 6.174, de 16 de novembro de 

1970, nos incisos XVI e XXIX do artigo 110 da Lei Complementar Estadual n. 131, de 

29 de setembro de 2010, e, consequentemente quebra dos deveres descritos nos 
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incisos III, IV e X do artigo 102 combinado com o artigo 108 da Lei Complementar 

Estadual n. 131, de 29 de setembro de 2010.  

 

3. Conclusão 

 

Considerando todo o exposto, representação formulada na exordial e 

os trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Sindicância designada pela Portaria 

SEFA/CG n. 7/2021, tem-se que pode, em tese, ter havido ofensa a dispositivos legais 

tanto do Estatuto do Servidor Público do Estado do Paraná quanto da Lei 

Complementar Estadual n. 131/2010 que regulamenta a carreira de Auditor Fiscal da 

Receita do Estado do Paraná quanto aos deveres e proibições que devem ser 

atendidos por todos aqueles que dedicam seus serviços para a Administração Pública.  

Assim, entendemos pelo encaminhamento do presente caderno 

processual ao Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Fazenda, para que, 

entendendo oportuno e conveniente, determine a INSTAURAÇÃO DE COMISSÃO 

DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR para apuração dos fatos 

apontados como ofensas às normas disciplinares. 

 

É a informação. 

 

Corregedoria-Geral/SEFA/Curitiba, 11 de maio de 2021. 

 
 

 
 
 

LAÉRCIO LOPES DE ARAUJO 
Corregedor-Geral 
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RESOLUÇÃO Nº XXX/2022 – SEFA/GS DE XX DE MAIO DE 2022 

 

Determina a instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 

legais, tendo em vista o disposto nos artigos 112, inciso II, 116 e 148, § 2º, todos da 

Lei Complementar nº 131/2010, e nas razões expostas pela Corregedoria Geral da 

Secretaria de Estado da Fazenda na Informação 34/2022 – SEFA/CG, e considerando 

o contido no protocolo n. 17.467.437-0, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instaurar PAD - Processo Administrativo Disciplinar para apuração dos 

fatos irregulares descritos no protocolizado n. 17.467.437-0. 

 

Art. 2º Designar os Auditores Fiscais, na condição de Corregedores ad hoc, 

MÔNICA SILVA SANTOS, AF-I, RG 3.245.047-4; MAILSON BRITO DA COSTA, AFE, 

RG 13.929.597-8 e ROBERTO FERRAZ DE CAMPOS, AF-I, RG 4.352.588-3; para, 

sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão do Processo Administrativo 

Disciplinar (CPAD). 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Curitiba, xx de maio de 2022. 

 

Renê de Oliveira Garcia Junior 

Secretário de Estado da Fazenda 
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SECRETARIA DA FAZENDA
CORREGEDORIA GERAL

Protocolo: 17.467.437-0
Assunto: OFICIO N.49/2021

OFCICIO N.49/2021Interessado:
11/05/2022 19:02Data:

I. Vistos
II.  encaminhe-se  ao  Gabinete  do  Exmo.  Sr.  Secretário  de  Estado  da

Fazenda para deliberação sobre a oportunidade e conveniência da instauração do
competente Processo Administrativo Disciplinar.

É o despacho.

Laércio Lopes de Araujo
Corregedor Geral

DESPACHO
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RESOLUÇÃO SEFA Nº 480 DE 17 DE MAIO DE 2022 
 

 

Determina a instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 

legais, tendo em vista o disposto nos artigos 112, inciso II, 116 e 148, § 2º, todos da 

Lei Complementar nº 131/2010, e nas razões expostas pela Corregedoria Geral da 

Secretaria de Estado da Fazenda na Informação 34/2022 – SEFA/CG, e considerando 

o contido no Protocolo nº 17.467.437-0, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instaurar PAD - Processo Administrativo Disciplinar para apuração dos 

fatos irregulares descritos no protocolizado nº 17.467.437-0.  

 

Art. 2º Designar os Auditores Fiscais, na condição de Corregedores ad hoc, 

MÔNICA SILVA SANTOS, AF-I, RG 3.245.047-4; MAILSON BRITO DA COSTA, AFE, 

RG 13.929.597-8 e ROBERTO FERRAZ DE CAMPOS, AF-I, RG 4.352.588-3; para, 

sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão do Processo Administrativo 

Disciplinar (CPAD). 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 17 de maio de 2022 

 
Renê de Oliveira Garcia Junior 
Secretário de Estado da Fazenda 
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